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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Instituto do Consumidor

Despacho (extracto) n.o 20 051/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-presidente do Instituto do Consumidor de 19 de Junho
de 2000 e do director-geral dos Serviços Judiciários do Ministério
da Justiça de 5 de Julho de 2000:

Vítor Manuel Vaz Viegas Guerreiro, escrivão-adjunto — renovada a
requisição por mais um ano, para exercer funções neste Instituto,
com efeitos desde 16 de Julho de 2000. (Isentos de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Setembro de 2000. — O Presidente em Regime de Substi-
tuição, Joaquim António Pereira Carrapiço.

Instituto Nacional do Desporto

Contrato n.o 1739/2000. — Contrato-programa. — De acordo com
o artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 125/95, de 31 de Maio, e do regime
previsto no Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto e o Comité Olímpico de Por-
tugal, adiante designado abreviadamente por Comité, representados
pelos respectivos presidentes, um contrato-programa de apoio ao
enquadramento humano que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição ao Comité outor-
gante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste con-
trato, para apoio à actividade da direcção científica e técnica do Labo-
ratório de Análises de Dopagem e Bioquímica, no âmbito do protocolo
de cooperação celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto e
o Comité Olímpico de Portugal, e de acordo com a lei orgânica do
Instituto Nacional do Desporto.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo Instituto Nacional do
Desporto ao Comité outorgante, para os efeitos referidos na cláu-
sula 1.a é do montante de 19 206 825$.

Cláusula 4.a

Afectação da comparticipação financeira

A comparticipação financeira constante da cláusula 3.a deverá, pelo
Comité outorgante, ser afectada aos encargos com a direcção científica
e técnica do Laboratório de Análises de Dopagem e Bioquímica.

Cláusula 5.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 3.a disponibiliza-se pela
forma seguinte:

a) A quantia de 6 400 000$, no final do mês de Abril;
b) A quantia de 1 600 000$, no final de cada um dos meses de

Maio, Junho, Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro;
c) O remanescente de 1 606 825$, no final do mês de Dezembro.

Cláusula 6.a

Atribuições do Comité

São atribuições do Comité:

a) Dar cumprimento ao objecto do presente contrato por forma
a atingir os objectivos do mesmo;

b) Suportar os encargos resultantes das actividades desenvolvidas
pela direcção científica e técnica do Laboratório de Análises
de Dopagem e Bioquímica;

c) Entregar, até 31 de Janeiro de 2001, relatório demonstrativo
da aplicação das verbas do presente contrato.

Cláusula 7.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do Instituto Nacional do Desporto verificar o exacto
desenvolvimento do programa de actividades que justificou a cele-
bração do presente contrato, procedendo ao acompanhamento e con-
trolo da sua execução, com a observância do disposto no artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 8.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do Instituto Nacional do Desporto, care-
cem de aprovação do Secretário de Estado do Desporto.

13 de Abril de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional do Des-
porto, Manuel Brito. — O Presidente do Comité Olímpico de Portugal,
José Vicente Moura.

Está conforme o original.

25 de Setembro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 1740/2000. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), nos regimes previstos no Decre-
to-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e no Decreto-Lei n.o 125/95,
de 31 de Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto
e a Federação Portuguesa de Bilhar, representados pelos respectivos
presidentes, um contrato-programa de desenvolvimento desportivo,
que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato, para apoio à execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo e do programa de desenvolvimento do desporto
de alta competição, programas estes que a Federação apresentou neste
Instituto e se propõe levar a efeito no decurso do corrente ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo Instituto Nacional
do Desporto à Federação outorgante, para os efeitos referidos na
cláusula 1.a, é do montante de 27 000 000$, sendo:

a) 19 000 000$ para a execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo; e

b) 8 000 000$ para a execução do programa de desenvolvimento
do desporto de alta competição.

2 — Relativamente à verba referida na alínea a) do número anterior,
cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao desen-
volvimento das actividades promovidas pelas associações de âmbito
regional de acordo com os critérios aprovados em assembleia geral
da Federação, fixando, para o efeito, os respectivos montantes a serem
satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento corrigido
a seguir mencionado.

3 — A aplicação das verbas referidas nas alíneas a) e b) do n.o 1
desta cláusula será feita de harmonia com o orçamento corrigido
previsto na alínea a) da cláusula 5.a do presente contrato.

4 — A comparticipação financeira prevista na alínea b) do n.o 1
da cláusula 3.a será afectada à execução do programa de actividades
referido naquela alínea, custeando, designadamente, a participação
em competições internacionais, estágios de preparação, enquadra-
mento técnico de praticantes de alta competição, bolsas e outros apoios
materiais a praticantes.
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5 — A alteração à aplicação das verbas previstas neste contrato
só poderá ser feita mediante a correspondente autorização do primeiro
outorgante, com base em proposta fundamentada, não podendo dessa
alteração resultar aumento dos quantitativos constantes das alíneas a)
e b) do n.o 1 da cláusula 3.a

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na alínea a) do n.o 1 da cláusula 3.a
(prática e desenvolvimento desportivo) disponibiliza-se pela forma
seguinte:

a) A quantia de 10 752 000$, já entregue como adiantamento;
b) A quantia de 1 370 000$, no final de cada um dos meses de

Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro;
c) O remanescente, de 1 398 000$, até ao final do mês de

Dezembro.

2 — A comparticipação referida na alínea b) do n.o 1 da cláusula 3.a
(alta competição) disponibiliza-se pela forma seguinte:

a) A quantia de 3 335 000$, já entregue como adiantamento;
b) A quantia de 770 000$, no final de cada um dos meses de

Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro;
c) O remanescente, de 815 000$, até ao final do mês de

Dezembro.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar no prazo de 30 dias após a celebração deste con-
trato-programa o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades, em função do apoio financeiro a ser prestado através
deste contrato, o qual deverá ser consubstanciado num mapa
discriminativo das despesas por cada uma das rubricas objecto
do contrato, com indicação das alocações efectuadas e cri-
térios das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
corrigidos, apresentados ao Instituto Nacional do Desporto,
por forma a atingir os objectivos expressos no mesmo;

c) Enviar ao Instituto Nacional do Desporto, até 30 de Agosto,
um mapa de execução orçamental segundo a estrutura refe-
renciada na alínea a) desta cláusula, referente ao 1.o semestre
e acompanhado do respectivo balancete analítico;

d) Enviar ao Instituto Nacional do Desporto, até 28 de Fevereiro
de 2001, um mapa de execução orçamental segundo a estru-
tura referenciada na alínea a) desta cláusula, referente ao
ano e acompanhado do respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos, solicitados pela Federação no âmbito do
programa de actividades apresentado ao Instituto Nacional
do Desporto;

f) Entregar, até 31 de Março de 2001, o relatório anual e a
conta de gerência, com o parecer do conselho fiscal e cópia
da acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as
demonstrações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Entregar, até 15 de Novembro de 2000, o programa de acti-
vidades e orçamento para 2001, caso pretenda celebrar con-
trato-programa para esse ano;

h) Proceder à entrega do regulamento de alta competição actua-
lizado, sem o qual não serão disponibilizados os montantes
financeiros referidos no n.o 2 da cláusula 4.a;

i) Proceder ao envio das fichas dos praticantes em regime de
alta competição, onde devem constar todos os dados iden-
tificativos e caracterizadores destes, nos planos desportivo,
escolar, profissional e militar, sem as quais não serão dis-
ponibilizados os montantes financeiros referidos no n.o 2 da
cláusula 4.a;

j) Assegurar a comprovação da aptidão física dos praticantes
em regime de alta competição, nos termos do n.o 2 do
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 125/95, de 31 de Maio.

Cláusula 6.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem e do Conselho Nacional contra a Violência
no Desporto e, de um modo geral, da legislação de combate à dopagem

e à violência no desporto implicará a suspensão e, se necessário, o
cancelamento das comparticipações financeiras do Instituto Nacional
do Desporto referidas neste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do Instituto Nacional do Desporto verificar o exacto
desenvolvimento do programa de actividades que justificou a cele-
bração do presente contrato, procedendo ao acompanhamento e con-
trolo da sua execução, com a observância do disposto no artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 8.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do Instituto Nacional do Desporto, care-
cem de aprovação do Secretário de Estado do Desporto.

3 de Julho de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional do Des-
porto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa de
Bilhar, Rui Santos.

Contrato n.o 1741/2000. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), nos regimes previstos no Decre-
to-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e no Decreto-Lei n.o 125/95,
de 31 de Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto
e a Federação Portuguesa de Pentatlo Moderno, representados pelos
respectivos presidentes, um contrato-programa de desenvolvimento
desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato, para apoio à execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo e do programa de desenvolvimento do desporto
de alta competição, programas estes que a Federação apresentou neste
Instituto e se propõe levar a efeito no decurso do corrente ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo Instituto Nacional
do Desporto à Federação outorgante, para os efeitos referidos na
cláusula 1.a, é do montante de 42 500 000$, sendo:

a) 25 000 000$ para a execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo; e

b) 17 500 000$ para a execução do programa de desenvolvimento
do desporto de alta competição.

2 — Relativamente à verba referida na alínea a) do número anterior,
cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao desen-
volvimento das actividades promovidas pelas associações de âmbito
regional de acordo com os critérios aprovados em assembleia geral
da Federação, fixando, para o efeito, os respectivos montantes a serem
satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento corrigido
a seguir mencionado.

3 — A aplicação das verbas referidas nas alíneas a) e b) do n.o 1
desta cláusula será feita de harmonia com o orçamento corrigido
previsto na alínea a) da cláusula 5.a do presente contrato.

4 — A comparticipação financeira prevista na alínea b) do n.o 1
da cláusula 3.a será afectada à execução do programa de actividades
referido naquela alínea, custeando, designadamente, a participação
em competições internacionais, estágios de preparação, enquadra-
mento técnico de praticantes de alta competição, bolsas e outros apoios
materiais a praticantes.

5 — A alteração à aplicação das verbas previstas neste contrato
só poderá ser feita mediante a correspondente autorização do primeiro
outorgante, com base em proposta fundamentada, não podendo dessa
alteração resultar aumento dos quantitativos constantes das alíneas a)
e b) do n.o 1 da cláusula 3.a
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Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na alínea a) do n.o 1 da cláusula 3.a
(prática e desenvolvimento desportivo) disponibiliza-se pela forma
seguinte:

a) A quantia de 12 498 000$, já entregue como adiantamento;
b) A quantia de 2 080 000$, no final de cada um dos meses de

Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro;
c) O remanescente, de 2 102 000$, até ao final do mês de

Dezembro.

2 — A comparticipação referida na alínea b) do n.o 1 da cláusula 3.a
(alta competição) disponibiliza-se pela forma seguinte:

a) A quantia de 7 290 000$, já entregue como adiantamento;
b) A quantia de 1 700 000$, no final de cada um dos meses de

Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro;
c) O remanescente, de 1 710 000$, até ao final do mês de

Dezembro.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar no prazo de 30 dias após a celebração deste con-
trato-programa o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades, em função do apoio financeiro a ser prestado através
deste contrato, o qual deverá ser consubstanciado num mapa
discriminativo das despesas por cada uma das rubricas objecto
do contrato, com indicação das alocações efectuadas e cri-
térios das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
corrigidos, apresentados ao Instituto Nacional do Desporto,
por forma a atingir os objectivos expressos no mesmo;

c) Enviar ao Instituto Nacional do Desporto, até 30 de Agosto,
um mapa de execução orçamental segundo a estrutura refe-
renciada na alínea a) desta cláusula, referente ao 1.o semestre
e acompanhado do respectivo balancete analítico;

d) Enviar ao Instituto Nacional do Desporto, até 28 de Fevereiro
de 2001, um mapa de execução orçamental segundo a estru-
tura referenciada na alínea a) desta cláusula, referente ao
ano e acompanhado do respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos, solicitados pela Federação no âmbito do
programa de actividades apresentado ao Instituto Nacional
do Desporto;

f) Entregar, até 31 de Março de 2001, o relatório anual e a
conta de gerência, com o parecer do conselho fiscal e cópia
da acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as
demonstrações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Entregar, até 15 de Novembro de 2000, o programa de acti-
vidades e orçamento para 2001, caso pretenda celebrar con-
trato-programa para esse ano;

h) Proceder à entrega do regulamento de alta competição actua-
lizado, sem o qual não serão disponibilizados os montantes
financeiros referidos no n.o 2 da cláusula 4.a;

i) Proceder ao envio das fichas dos praticantes em regime de
alta competição, onde devem constar todos os dados iden-
tificativos e caracterizadores destes, nos planos desportivo,
escolar, profissional e militar, sem as quais não serão dis-
ponibilizados os montantes financeiros referidos no n.o 2 da
cláusula 4.a;

j) Assegurar a comprovação da aptidão física dos praticantes
em regime de alta competição, nos termos do n.o 2 do
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 125/95, de 31 de Maio.

Cláusula 6.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem e do Conselho Nacional contra a Violência
no Desporto e, de um modo geral, da legislação de combate à dopagem
e à violência no desporto implicará a suspensão e, se necessário, o
cancelamento das comparticipações financeiras do Instituto Nacional
do Desporto referidas neste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do Instituto Nacional do Desporto verificar o exacto
desenvolvimento do programa de actividades que justificou a cele-
bração do presente contrato, procedendo ao acompanhamento e con-
trolo da sua execução, com a observância do disposto no artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 8.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do Instituto Nacional do Desporto, care-
cem de aprovação do Secretário de Estado do Desporto.

3 de Julho de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional do Des-
porto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa de Pen-
tatlo Moderno, José Maria Paula Santos.

Homologo.

9 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado do Desporto, Vasco
Paulo Lynce de Faria.

Contrato n.o 1742/2000. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), nos regimes previstos no Decre-
to-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e no Decreto-Lei n.o 125/95,
de 31 de Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto
e a Federação Portuguesa de Badminton, representados pelos res-
pectivos presidentes, um contrato-programa de desenvolvimento des-
portivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato, para apoio à execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo e do programa de desenvolvimento do desporto
de alta competição, programas estes que a Federação apresentou neste
Instituto e se propõe levar a efeito no decurso do corrente ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo Instituto Nacional
do Desporto à Federação outorgante, para os efeitos referidos na
cláusula 1.a, é do montante de 69 000 000$, sendo:

a) 52 000 000$ para a execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo; e

b) 17 000 000$ para a execução do programa de desenvolvimento
do desporto de alta competição.

2 — Relativamente à verba referida na alínea a) do número anterior,
cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao desen-
volvimento das actividades promovidas pelas associações de âmbito
regional de acordo com os critérios aprovados em assembleia geral
da Federação, fixando, para o efeito, os respectivos montantes a serem
satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento corrigido
a seguir mencionado.

3 — A aplicação das verbas referidas nas alíneas a) e b) do n.o 1
desta cláusula será feita de harmonia com o orçamento corrigido
previsto na alínea a) da cláusula 5.a do presente contrato.

4 — A comparticipação financeira prevista na alínea b) do n.o 1
da cláusula 3.a será afectada à execução do programa de actividades
referido naquela alínea, custeando, designadamente, a participação
em competições internacionais, estágios de preparação, enquadra-
mento técnico de praticantes de alta competição, bolsas e outros apoios
materiais a praticantes.

5 — A alteração à aplicação das verbas previstas neste contrato
só poderá ser feita mediante a correspondente autorização do primeiro
outorgante, com base em proposta fundamentada, não podendo dessa
alteração resultar aumento dos quantitativos constantes das alíneas a)
e b) do n.o 1 da cláusula 3.a
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Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na alínea a) do n.o 1 da cláusula 3.a
(prática e desenvolvimento desportivo) disponibiliza-se pela forma
seguinte:

a) A quantia de 26 502 000$, já entregue como adiantamento;
b) A quantia de 4 240 000$, no final de cada um dos meses de

Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro;
c) O remanescente, de 4 298 000$, até ao final do mês de

Dezembro.

2 — A comparticipação referida na alínea b) do n.o 1 da cláusula 3.a
(alta competição) disponibiliza-se pela forma seguinte:

a) A quantia de 7 085 000$, já entregue como adiantamento;
b) A quantia de 1 650 000$, no final de cada um dos meses de

Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro;
c) O remanescente, de 1 665 000$, até ao final do mês de

Dezembro.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar no prazo de 30 dias após a celebração deste con-
trato-programa o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades, em função do apoio financeiro a ser prestado através
deste contrato, o qual deverá ser consubstanciado num mapa
discriminativo das despesas por cada uma das rubricas objecto
do contrato, com indicação das alocações efectuadas e cri-
térios das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
corrigidos, apresentados ao Instituto Nacional do Desporto,
por forma a atingir os objectivos expressos no mesmo;

c) Enviar ao Instituto Nacional do Desporto, até 30 de Agosto,
um mapa de execução orçamental segundo a estrutura refe-
renciada na alínea a) desta cláusula, referente ao 1.o semestre
e acompanhado do respectivo balancete analítico;

d) Enviar ao Instituto Nacional do Desporto, até 28 de Fevereiro
de 2001, um mapa de execução orçamental segundo a estru-
tura referenciada na alínea a) desta cláusula, referente ao
ano e acompanhado do respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos, solicitados pela Federação no âmbito do
programa de actividades apresentado ao Instituto Nacional
do Desporto;

f) Entregar, até 31 de Março de 2001, o relatório anual e a
conta de gerência, com o parecer do conselho fiscal e cópia
da acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as
demonstrações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Entregar, até 15 de Novembro de 2000, o programa de acti-
vidades e orçamento para 2001, caso pretenda celebrar con-
trato-programa para esse ano;

h) Proceder à entrega do regulamento de alta competição actua-
lizado, sem o qual não serão disponibilizados os montantes
financeiros referidos no n.o 2 da cláusula 4.a;

i) Proceder ao envio das fichas dos praticantes em regime de
alta competição, onde devem constar todos os dados iden-
tificativos e caracterizadores destes, nos planos desportivo,
escolar, profissional e militar, sem as quais não serão dis-
ponibilizados os montantes financeiros referidos no n.o 2 da
cláusula 4.a;

j) Assegurar a comprovação da aptidão física dos praticantes
em regime de alta competição, nos termos do n.o 2 do
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 125/95, de 31 de Maio.

Cláusula 6.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem e do Conselho Nacional contra a Violência
no Desporto e, de um modo geral, da legislação de combate à dopagem
e à violência no desporto implicará a suspensão e, se necessário, o
cancelamento das comparticipações financeiras do Instituto Nacional
do Desporto referidas neste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do Instituto Nacional do Desporto verificar o exacto
desenvolvimento do programa de actividades que justificou a cele-

bração do presente contrato, procedendo ao acompanhamento e con-
trolo da sua execução, com a observância do disposto no artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 8.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do Instituto Nacional do Desporto, care-
cem de aprovação do Secretário de Estado do Desporto.

3 de Julho de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional do Des-
porto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa de Bad-
minton, João Matos.

Homologo.

9 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado do Desporto, Vasco
Paulo Lynce de Faria.

Contrato n.o 1743/2000. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), nos regimes previstos no Decre-
to-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e no Decreto-Lei n.o 125/95,
de 31 de Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto
e a Federação Portuguesa de Desporto para Deficientes, represen-
tados pelos respectivos presidentes, um contrato-programa de desen-
volvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato, para apoio à execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo e do programa de desenvolvimento do desporto
de alta competição, programas estes que a Federação apresentou neste
Instituto e se propõe levar a efeito no decurso do corrente ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo Instituto Nacional
do Desporto à Federação outorgante, para os efeitos referidos na
cláusula 1.a, é do montante de 42 500 000$, sendo:

a) 26 500 000$ para a execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo; e

b) 16 000 000$ para a execução do programa de desenvolvimento
do desporto de alta competição.

2 — Relativamente à verba referida na alínea a) do número anterior,
cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao desen-
volvimento das actividades promovidas pelas associações de âmbito
regional de acordo com os critérios aprovados em assembleia geral
da Federação, fixando, para o efeito, os respectivos montantes a serem
satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento corrigido
a seguir mencionado.

3 — A aplicação das verbas referidas nas alíneas a) e b) do n.o 1
desta cláusula será feita de harmonia com o orçamento corrigido
previsto na alínea a) da cláusula 5.a do presente contrato.

4 — A comparticipação financeira prevista na alínea b) do n.o 1
da cláusula 3.a será afectada à execução do programa de actividades
referido naquela alínea, custeando, designadamente, a participação
em competições internacionais, estágios de preparação, enquadra-
mento técnico de praticantes de alta competição, bolsas e outros apoios
materiais a praticantes.

5 — A alteração à aplicação das verbas previstas neste contrato
só poderá ser feita mediante a correspondente autorização do primeiro
outorgante, com base em proposta fundamentada, não podendo dessa
alteração resultar aumento dos quantitativos constantes das alíneas a)
e b) do n.o 1 da cláusula 3.a

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na alínea a) do n.o 1 da cláusula 3.a
(prática e desenvolvimento desportivo) disponibiliza-se pela forma
seguinte:

a) A quantia de 13 248 000$, já entregue como adiantamento;
b) A quantia de 2 200 000$, no final de cada um dos meses de

Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro;
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c) O remanescente, de 2 252 000$, até ao final do mês de
Dezembro.

2 — A comparticipação referida na alínea b) do n.o 1 da cláusula 3.a
(alta competição) disponibiliza-se pela forma seguinte:

a) A quantia de 6 665 000$, já entregue como adiantamento;
b) A quantia de 1 550 000$, no final de cada um dos meses de

Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro;
c) O remanescente, de 1 585 000$, até ao final do mês de

Dezembro.
Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar no prazo de 30 dias após a celebração deste con-
trato-programa o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades, em função do apoio financeiro a ser prestado através
deste contrato, o qual deverá ser consubstanciado num mapa
discriminativo das despesas por cada uma das rubricas objecto
do contrato, com indicação das alocações efectuadas e cri-
térios das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
corrigidos, apresentados ao Instituto Nacional do Desporto,
por forma a atingir os objectivos expressos no mesmo;

c) Enviar ao Instituto Nacional do Desporto, até 30 de Agosto,
um mapa de execução orçamental segundo a estrutura refe-
renciada na alínea a) desta cláusula, referente ao 1.o semestre
e acompanhado do respectivo balancete analítico;

d) Enviar ao Instituto Nacional do Desporto, até 28 de Fevereiro
de 2001, um mapa de execução orçamental segundo a estru-
tura referenciada na alínea a) desta cláusula, referente ao
ano e acompanhado do respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos, solicitados pela Federação no âmbito do
programa de actividades apresentado ao Instituto Nacional
do Desporto;

f) Entregar, até 31 de Março de 2001, o relatório anual e a
conta de gerência, com o parecer do conselho fiscal e cópia
da acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as
demonstrações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Entregar, até 15 de Novembro de 2000, o programa de acti-
vidades e orçamento para 2001, caso pretenda celebrar con-
trato-programa para esse ano;

h) Proceder à entrega do regulamento de alta competição actua-
lizado, sem o qual não serão disponibilizados os montantes
financeiros referidos no n.o 2 da cláusula 4.a;

i) Proceder ao envio das fichas dos praticantes em regime de
alta competição, onde devem constar todos os dados iden-
tificativos e caracterizadores destes, nos planos desportivo,
escolar, profissional e militar, sem as quais não serão dis-
ponibilizados os montantes financeiros referidos no n.o 2 da
cláusula 4.a;

j) Assegurar a comprovação da aptidão física dos praticantes
em regime de alta competição, nos termos do n.o 2 do
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 125/95, de 31 de Maio.

Cláusula 6.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem e do Conselho Nacional contra a Violência
no Desporto e, de um modo geral, da legislação de combate à dopagem
e à violência no desporto implicará a suspensão e, se necessário, o
cancelamento das comparticipações financeiras do Instituto Nacional
do Desporto referidas neste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

1 — É atribuição do Instituto Nacional do Desporto verificar o
exacto desenvolvimento do programa de actividades que justificou
a celebração do presente contrato, procedendo ao acompanhamento
e controlo da sua execução, com a observância do disposto no
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

2 — Suportar os encargos resultantes da requisição de um professor
para o desempenho de funções técnico-pedagógicas junto da Fede-
ração, no valor aproximado de 5 400 000$, para além da compar-
ticipação referida na cláusula 3.a

Cláusula 8.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do Instituto Nacional do Desporto, care-
cem de aprovação do Secretário de Estado do Desporto.

3 de Julho de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional do Des-
porto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa de Des-
porto para Deficientes, Francisco Alves.

Homologo.

9 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado do Desporto, Vasco
Paulo Lynce de Faria.

Contrato n.o 1744/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência ID/021/00:

I — Introdução

Cabe constitucionalmente ao Estado, através do Governo, a defi-
nição e coordenação das políticas e acções integradas de desenvol-
vimento desportivo que contemplem as propostas das diversas enti-
dades públicas e privadas com atribuições no âmbito do desporto,
tendo por objecto final a promoção da prática desportiva e, por essa
via, da melhoria da condição física e intelectual da sociedade.

A concretização de tais anseios exige da parte do Estado e das
restantes entidades, designadamente das autarquias e colectividades
desportivas, que se conjuguem esforços, no sentido da melhor e mais
eficaz utilização dos meios disponíveis, sendo que a assunção de par-
cerias e a comparticipação em projectos de investimentos, mediante
contrato-programa, se constitui como uma das formas de colaboração
de maior relevância prática.

II — Justificação

A Câmara Municipal de Arouca pretende levar a cabo a obra de
construção do campo polidesportivo na freguesia de Canelas, em
Arouca, de forma a criar as condições adequadas à promoção da
prática desportiva no âmbito local.

Dado o reconhecido interesse público de tais instalações, e a sua
relevância no contexto da rede de infra-estruturas desportivas ao ser-
viço da região, justifica-se o apoio do Instituto Nacional do Desporto
à referida intervenção, complementando os investimentos a realizar
para o mesmo fim pela Câmara Municipal de Arouca.

III — Articulado

Assim, considerando que o Instituto Nacional do Desporto tem
por atribuição conceber, coordenar e apoiar, técnica e financeira-
mente, e sem prejuízo das competências cometidas por lei a outras
entidades, um programa integrado de construção e recuperação dos
equipamentos e das infra-estruturas desportivas;

Considerando a natureza, fins e atribuições da Câmara Municipal
de Arouca no que diz respeito aos interesses próprios e comuns em
matéria de ocupação de tempos livres e desenvolvimento do desporto
no seu município, contribuindo, designadamente, para a criação de
condições de acesso da população local a uma prática desportiva
regular:

Nos termos e ao abrigo do n.o 3 do artigo 2.o e do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, e do regime estabelecido
pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro:

Entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por
Instituto ou primeiro outorgante, devidamente representado pelo seu
presidente, Manuel Brito, e a Câmara Municipal de Arouca, adiante
designada por segundo outorgante, devidamente representada pelo
seu presidente, José Armando de Pinho Oliveira, é celebrado o pre-
sente contrato-programa que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto e deveres

1 — O presente contrato-programa tem por objecto as obras de
construção do campo polidesportivo na freguesia de Canelas, em
Arouca.

2 — A execução dos trabalhos referidos no número anterior será
assegurada pelo segundo outorgante, de acordo com o projecto apro-
vado pelo primeiro.

3 — O segundo outorgante obriga-se a colocar em local visível da
instalação, e com o destaque adequado, um painel com a indicação
expressa da comparticipação concedida pelo Instituto Nacional do
Desporto à realização dos trabalhos referidos no n.o 1 desta cláusula.
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Cláusula 2.a

Custo das obras e limites da comparticipação

1 — Para apoio à realização da obra prevista na cláusula 1.a, com
o custo de referência de 8500 contos, é concedida pelo primeiro ao
segundo outorgante uma comparticipação financeira de 4250 contos,
a qual será proporcionalmente reduzida se o custo das obras se revelar
inferior ao custo de referência indicado.

2 — No contexto dos trabalhos a realizar, o segundo outorgante
assume pelo presente contrato-programa a responsabilidade pela con-
clusão integral da intervenção a que se reporta o n.o 1 da cláusula 1.a,
até final do ano 2001.

3 — Fica bem ajustado e reciprocamente aceite que o primeiro
outorgante não comparticipará nos valores resultantes de altas de
praça, revisão de preços, erros e omissões de projecto, trabalhos a
mais ou por compensação por trabalhos a menos.

4 — Em caso algum o primeiro outorgante comparticipará em
indemnizações que eventualmente venham a ser devidas ao adjudi-
catário por força da legislação aplicável no âmbito das empreitadas
e dos fornecimentos de obras públicas.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação e escalonamento de encargos

Para a prossecução dos trabalhos referidos na cláusula 1.a, a com-
participação do primeiro outorgante será realizada durante os anos
2000 e 2001, como se segue:

a) 2250 contos, após a apresentação do contrato de empreitada
e do auto de consignação das obras, em 2000;

b) 2000 contos, após a conclusão das obras e contra a apre-
sentação do auto de recepção provisória, em 2001.

Cláusula 4.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação, pelo segundo outorgante, dos
termos ou dos resultados previstos neste contrato carece de prévio
acordo escrito do outro outorgante, que o poderá condicionar à alte-
ração ou adaptação do mesmo.

Cláusula 5.a

Mora no cumprimento

O atraso do segundo outorgante no cumprimento dos prazos fixados
neste contrato-programa concede ao primeiro o direito de fixar novo
prazo de execução, o qual, se novamente violado por facto que àquele
seja imputável, concede ao primeiro o direito de resolução do contrato.

Cláusula 6.a

Resolução e caducidade do contrato-programa

1 — A resolução do contrato-programa a que se reporta a cláusula
anterior efectuar-se-á através da respectiva notificação ao segundo
outorgante e confere ao primeiro outorgante o direito a ser ressarcido
das quantias já liquidadas no âmbito deste contrato.

2 — O presente contrato caduca quando, por falta não imputável
às partes, se torna objectivamente impossível realizar as obras e tra-
balhos que constituem o seu objecto.

Cláusula 7.a

Acompanhamento do contrato-programa

1 — A execução e o controlo técnico dos trabalhos serão assegu-
rados pelo segundo outorgante.

2 — O primeiro outorgante, ou quem ele determinar, para além
do acompanhamento dos trabalhos, poderá fornecer apoio técnico
supletivo, se necessário e solicitado pelo segundo outorgante, em qual-
quer fase de execução dos trabalhos previstos neste contrato.

Cláusula 8.a

Gestão e manutenção

A gestão e a manutenção da infra-estrutura desportiva que constitui
o objecto referido na cláusula 1.a será da responsabilidade do segundo
outorgante, que se obriga a mantê-la em boas condições de conser-
vação e a proporcionar a sua utilização de acordo com os princípios
de serviço público intrínsecos a este contrato-programa.

Celebrado em 9 de Setembro de 2000, em quatro folhas, com dois
exemplares, um dos quais ficará como original na posse do primeiro
outorgante e o outro como cópia na posse do segundo.

[Dispensado de homologação, nos termos do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, e do despacho

n.o 6697/2000, de 28 de Fevereiro, (Diário da República,
2.a série, n.o 74, de 28 de Março de 2000)].

Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura ilegível.) — Pelo Segundo
Outorgante, (Assinatura ilegível.)

Está conforme o original.

25 de Setembro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 1745/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência ID/020/00:

I — Introdução

Cabe constitucionalmente ao Estado, através do Governo, a defi-
nição e coordenação das políticas e acções integradas de desenvol-
vimento desportivo que contemplem as propostas das diversas enti-
dades públicas e privadas com atribuições no âmbito do desporto,
tendo por objecto final a promoção da prática desportiva e, por essa
via, da melhoria da condição física e intelectual da sociedade.

A concretização de tais anseios exige da parte do Estado e das
restantes entidades, designadamente das autarquias e colectividades
desportivas, que se conjuguem esforços, no sentido da melhor e mais
eficaz utilização dos meios disponíveis, sendo que a assunção de par-
cerias e a comparticipação em projectos de investimentos, mediante
contrato-programa, se constitui como uma das formas de colaboração
de maior relevância prática.

II — Justificação

A Câmara Municipal de Arouca pretende levar a cabo a obra de
construção do campo polidesportivo na freguesia de Santa Eulália,
em Arouca, de forma a criar as condições adequadas à promoção
da prática desportiva no âmbito local.

Dado o reconhecido interesse público de tais instalações, e a sua
relevância no contexto da rede de infra-estruturas desportivas ao ser-
viço da região, justifica-se o apoio do Instituto Nacional do Desporto
à referida intervenção, complementando os investimentos a realizar
para o mesmo fim pela Câmara Municipal de Arouca.

III — Articulado

Assim, considerando que o Instituto Nacional do Desporto tem
por atribuição conceber, coordenar e apoiar, técnica e financeira-
mente, e sem prejuízo das competências cometidas por lei a outras
entidades, um programa integrado de construção e recuperação dos
equipamentos e das infra-estruturas desportivas;

Considerando a natureza, fins e atribuições da Câmara Municipal
de Arouca no que diz respeito aos interesses próprios e comuns em
matéria de ocupação de tempos livres e desenvolvimento do desporto
no seu município, contribuindo, designadamente, para a criação de
condições de acesso da população local a uma prática desportiva
regular:

Nos termos e ao abrigo do n.o 3 do artigo 2.o e do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, e do regime estabelecido
pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro:

Entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por
Instituto ou primeiro outorgante, devidamente representado pelo seu
presidente, Manuel Brito, e a Câmara Municipal de Arouca, adiante
designada por segundo outorgante, devidamente representada pelo
seu presidente, José Armando de Pinho Oliveira, é celebrado o pre-
sente contrato-programa que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto e deveres

1 — O presente contrato-programa tem por objecto as obras de
construção do campo polidesportivo na freguesia de Santa Eulália,
em Arouca.

2 — A execução dos trabalhos referidos no número anterior será
assegurada pelo segundo outorgante, de acordo com o projecto apro-
vado pelo primeiro.

3 — O segundo outorgante obriga-se a colocar em local visível da
instalação, e com o destaque adequado, um painel com a indicação
expressa da comparticipação concedida pelo Instituto Nacional do
Desporto à realização dos trabalhos referidos no n.o 1 desta cláusula.

Cláusula 2.a

Custo das obras e limites da comparticipação

1 — Para apoio à realização da obra prevista na cláusula 1.a, com
o custo de referência de 8500 contos, é concedida pelo primeiro ao
segundo outorgante uma comparticipação financeira de 4250 contos,
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a qual será proporcionalmente reduzida se o custo das obras se revelar
inferior ao custo de referência indicado.

2 — No contexto dos trabalhos a realizar, o segundo outorgante
assume pelo presente contrato-programa a responsabilidade pela con-
clusão integral da intervenção a que se reporta o n.o 1 da cláusula 1.a,
até final do ano 2001.

3 — Fica bem ajustado e reciprocamente aceite que o primeiro
outorgante não comparticipará nos valores resultantes de altas de
praça, revisão de preços, erros e omissões de projecto, trabalhos a
mais ou por compensação por trabalhos a menos.

4 — Em caso algum o primeiro outorgante comparticipará em
indemnizações que eventualmente venham a ser devidas ao adjudi-
catário por força da legislação aplicável no âmbito das empreitadas
e dos fornecimentos de obras públicas.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação e escalonamento de encargos

Para a prossecução dos trabalhos referidos na cláusula 1.a, a com-
participação do primeiro outorgante será realizada durante os anos
2000 e 2001, como se segue:

a) 2250 contos, após a apresentação do contrato de empreitada
e do auto de consignação das obras, em 2000;

b) 2000 contos, após a conclusão das obras e contra a apre-
sentação do auto de recepção provisória, em 2001.

Cláusula 4.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação, pelo segundo outorgante, dos
termos ou dos resultados previstos neste contrato carece de prévio
acordo escrito do outro outorgante, que o poderá condicionar à alte-
ração ou adaptação do mesmo.

Cláusula 5.a

Mora no cumprimento

O atraso do segundo outorgante no cumprimento dos prazos fixados
neste contrato-programa concede ao primeiro o direito de fixar novo
prazo de execução, o qual, se novamente violado por facto que àquele
seja imputável, concede ao primeiro o direito de resolução do contrato.

Cláusula 6.a

Resolução e caducidade do contrato-programa

1 — A resolução do contrato-programa a que se reporta a cláusula
anterior efectuar-se-á através da respectiva notificação ao segundo
outorgante e confere ao primeiro outorgante o direito a ser ressarcido
das quantias já liquidadas no âmbito deste contrato.

2 — O presente contrato caduca quando, por falta não imputável
às partes, se torna objectivamente impossível realizar as obras e tra-
balhos que constituem o seu objecto.

Cláusula 7.a

Acompanhamento do contrato-programa

1 — A execução e o controlo técnico dos trabalhos serão assegu-
rados pelo segundo outorgante.

2 — O primeiro outorgante, ou quem ele determinar, para além
do acompanhamento dos trabalhos, poderá fornecer apoio técnico
supletivo, se necessário e solicitado pelo segundo outorgante, em qual-
quer fase de execução dos trabalhos previstos neste contrato.

Cláusula 8.a

Gestão e manutenção

A gestão e a manutenção da infra-estrutura desportiva que constitui
o objecto referido na cláusula 1.a será da responsabilidade do segundo
outorgante, que se obriga a mantê-la em boas condições de conser-
vação e a proporcionar a sua utilização de acordo com os princípios
de serviço público intrínsecos a este contrato-programa.

Celebrado em 9 de Setembro de 2000, em quatro folhas, com dois
exemplares, um dos quais ficará como original na posse do primeiro
outorgante e o outro como cópia na posse do segundo.

[Dispensado de homologação, nos termos do artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 62/97, de 26 de Março e do despacho n.o 6697/2000, de
28 de Fevereiro (Diário da República, 2.a série, n.o 74, de 28 de Março,
de 2000).]

Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura ilegível.) — Pelo Segundo
Outorgante, (Assinatura ilegível.)

Está conforme o original.

25 de Setembro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 1746/2000. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), dos regimes previstos nos
Decretos-Leis n.os 432/91, de 6 de Novembro, e 125/95, de 31 de
Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto (IND)
e a Federação Portuguesa de Motonáutica, representados pelos res-
pectivos presidentes, um contrato-programa de desenvolvimento des-
portivo que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato, para apoio à execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo, programa este que a Federação apresentou
neste Instituto e se propõe levar a efeito no decurso do corrente
ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IND à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é do montante
de 15 500 000$.

2 — Cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao
desenvolvimento das actividades promovidas pelas associações de
âmbito regional de acordo com os critérios aprovados em assembleia
geral da Federação, fixando para o efeito os respectivos montantes
a serem satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento
corrigido a seguir mencionado.

3 — A aplicação da verba referida no n.o 1 desta cláusula será
feita de harmonia com o orçamento corrigido previsto na alínea a)
da cláusula 5.a do presente contrato.

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 3.a disponibiliza-se pela
forma seguinte:

a) A quantia de 8 124 000$, já entregue como adiantamento;
b) A quantia de 1 220 000$, no final de cada um dos meses de

Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro;
c) O remanescente de 1 276 000$, até ao final de Dezembro.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar, no prazo de 30 dias após a celebração deste con-
trato-programa, o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades, em função do apoio financeiro a ser prestado através
deste contrato, o qual deverá ser consubstanciado num mapa
discriminativo das despesas por cada uma das rubricas objecto
do contrato com indicação das alocações efectuadas e critérios
das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
corrigidos, apresentados ao IND, por forma a atingir os objec-
tivos expressos no mesmo;

c) Enviar ao IND, até 30 de Agosto, um mapa de execução
orçamental segundo a estrutura referenciada na alínea a)
desta cláusula, referente ao 1.o semestre e acompanhado do
respectivo balancete analítico;

d) Enviar ao IND, até 28 de Fevereiro de 2001, um mapa de
execução orçamental segundo a estrutura referenciada na alí-
nea a) desta cláusula, referente ao ano e acompanhado do
respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos agen-
tes desportivos, solicitadas pela Federação, no âmbito do pro-
grama de actividades apresentado ao IND;

f) Entregar, até 31 de Março de 2001, relatório anual e conta
de gerência, com o parecer do conselho fiscal, e cópia da
acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as demons-
trações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Apresentar, até 15 de Novembro de 2000, o programa de
actividades e orçamento para o ano de 2001, caso pretenda
celebrar contrato-programa para esse ano.
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Cláusula 6.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho Nacional contra a
Violência no Desporto (CNVD) e, de um modo geral, da legislação
de combate à dopagem e à violência no desporto implicará a suspensão
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras do
IND referidas neste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

1 — É atribuição do IND verificar o exacto desenvolvimento do
programa de actividades que justificou a celebração do presente con-
trato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução,
com a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

Cláusula 8.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução, por iniciativa do IND, carecem de aprovação do Secre-
tário de Estado do Desporto.

6 de Julho de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional do Des-
porto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa de
Motonáutica, António Feu.

[Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da
alínea j) do despacho n.o 6697/2000, de 28 de Fevereiro,
in Diário da República, 2.a série, n.o 74, de 28 de Março
de 2000.]

Está conforme o original.

25 de Setembro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 1747/2000. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), dos regimes previstos nos
Decretos-Leis n.os 432/91, de 6 de Novembro, e 125/95, de 31 de
Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto (IND)
e a Federação Portuguesa de Voo Livre (FPVL), representados pelos
respectivos presidentes, um contrato-programa de desenvolvimento
desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato, para apoio à execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo, programa este que a Federação apresentou
neste Instituto e se propõe levar a efeito no decurso do corrente
ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IND à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é do montante
de 7 000 000$.

2 — Cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao
desenvolvimento das actividades promovidas pelas associações de
âmbito regional de acordo com os critérios aprovados em assembleia
geral da Federação, fixando para o efeito os respectivos montantes
a serem satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento
corrigido a seguir mencionado.

3 — A aplicação da verba referida no n.o 1 desta cláusula será
feita de harmonia com o orçamento corrigido previsto na alínea a)
da cláusula 5.a do presente contrato.

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 3.a disponibiliza-se pela
forma seguinte:

a) A quantia de 3 498 000$, já entregue como adiantamento;
b) A quantia de 580 000$, no final de cada um dos meses de

Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro, em presta-
ções de igual montante;

c) O remanescente de 602 000$, até ao final de Dezembro.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar, no prazo de 30 dias após a celebração deste con-
trato-programa, o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades, em função do apoio financeiro a ser prestado através
deste contrato, o qual deverá ser consubstanciado num mapa
discriminativo das despesas por cada uma das rubricas objecto
do contrato com indicação das alocações efectuadas e critérios
das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
corrigidos, apresentados ao IND, por forma a atingir os objec-
tivos expressos no mesmo;

c) Enviar ao IND, até 30 de Agosto, um mapa de execução
orçamental segundo a estrutura referenciada na alínea a)
desta cláusula, referente ao 1.o semestre e acompanhado do
respectivo balancete analítico;

d) Enviar ao IND, até 28 de Fevereiro de 2001, um mapa de
execução orçamental segundo a estrutura referenciada na alí-
nea a) desta cláusula, referente ao ano e acompanhado do
respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos agen-
tes desportivos, solicitadas pela Federação, no âmbito do pro-
grama de actividades apresentado ao IND;

f) Entregar, até 31 de Março de 2001, relatório anual e conta
de gerência, com o parecer do conselho fiscal, e cópia da
acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as demons-
trações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Apresentar, até 15 de Novembro de 2000, o programa de
actividades e orçamento para o ano de 2001, caso pretenda
celebrar contrato-programa para esse ano.

Cláusula 6.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho Nacional contra a
Violência no Desporto (CNVD) e, de um modo geral, da legislação
de combate à dopagem e à violência no desporto implicará a suspensão
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras do
IND referidas neste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

1 — É atribuição do IND verificar o exacto desenvolvimento do
programa de actividades que justificou a celebração do presente con-
trato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução,
com a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

Cláusula 8.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução, por iniciativa do IND, carecem de aprovação do Secre-
tário de Estado do Desporto.

5 de Julho de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional do Des-
porto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa de Voo
Livre, António Alberto Bastos Gomes da Cruz.

[Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da
alínea j) do despacho n.o 6697/2000, de 28 de Fevereiro,
in Diário da República, 2.a série, n.o 74, de 28 de Março
de 2000.]

Está conforme o original.

25 de Setembro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)
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Contrato n.o 1748/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência ID/022/00:

I — Introdução

Cabe constitucionalmente ao Estado, através do Governo, a defi-
nição e coordenação das políticas e acções integradas de desenvol-
vimento desportivo que contemplem as propostas das diversas enti-
dades públicas e privadas com atribuições no âmbito do desporto,
tendo por objecto final a promoção da prática desportiva e, por essa
via, da melhoria da condição física e intelectual da sociedade.

A concretização de tais anseios exige da parte do Estado e das
restantes entidades, designadamente das autarquias e colectividades
desportivas, que se conjuguem esforços, no sentido da melhor e mais
eficaz utilização dos meios disponíveis, sendo que a assunção de par-
cerias e a comparticipação em projectos de investimentos, mediante
contrato-programa, se constitui como uma das formas de colaboração
de maior relevância prática.

II — Justificação

A Câmara Municipal de Arouca pretende levar a cabo a obra de
construção do campo polidesportivo na freguesia de Chave, em
Arouca, de forma a criar as condições adequadas à promoção da
prática desportiva no âmbito local.

Dado o reconhecido interesse público de tais instalações, e a sua
relevância no contexto da rede de infra-estruturas desportivas ao ser-
viço da região, justifica-se o apoio do Instituto Nacional do Desporto
à referida intervenção, complementando os investimentos a realizar
para o mesmo fim pela Câmara Municipal de Arouca.

III — Articulado

Assim, considerando que o Instituto Nacional do Desporto tem
por atribuição conceber, coordenar e apoiar, técnica e financeira-
mente, e sem prejuízo das competências cometidas por lei a outras
entidades, um programa integrado de construção e recuperação dos
equipamentos e das infra-estruturas desportivas;

Considerando a natureza, fins e atribuições da Câmara Municipal
de Arouca no que diz respeito aos interesses próprios e comuns em
matéria de ocupação de tempos livres e desenvolvimento do desporto
no seu município, contribuindo, designadamente, para a criação de
condições de acesso da população local a uma prática desportiva
regular:

Nos termos e ao abrigo do n.o 3 do artigo 2.o e do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, e do regime estabelecido
pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro:

Entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por
Instituto ou primeiro outorgante, devidamente representado pelo seu
presidente, Manuel Brito, e a Câmara Municipal de Arouca, adiante
designada por segundo outorgante, devidamente representada pelo
seu presidente, José Armando de Pinho Oliveira, é celebrado o pre-
sente contrato-programa que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto e deveres

1 — O presente contrato-programa tem por objecto as obras de
construção do campo polidesportivo na freguesia de Chave, em
Arouca.

2 — A execução dos trabalhos referidos no número anterior será
assegurada pelo segundo outorgante, de acordo com o projecto apro-
vado pelo primeiro.

3 — O segundo outorgante obriga-se a colocar em local visível da
instalação, e com o destaque adequado, um painel com a indicação
expressa da comparticipação concedida pelo Instituto Nacional do
Desporto à realização dos trabalhos referidos no n.o 1 desta cláusula.

Cláusula 2.a

Custo das obras e limites da comparticipação

1 — Para apoio à realização da obra prevista na cláusula 1.a, com
o custo de referência de 8500 contos, é concedida pelo primeiro ao
segundo outorgante uma comparticipação financeira de 4250 contos,
a qual será proporcionalmente reduzida se o custo das obras se revelar
inferior ao custo de referência indicado.

2 — No contexto dos trabalhos a realizar, o segundo outorgante
assume pelo presente contrato-programa a responsabilidade pela con-
clusão integral da intervenção a que se reporta o n.o 1 da cláusula 1.a,
até final do ano 2001.

3 — Fica bem ajustado e reciprocamente aceite que o primeiro
outorgante não comparticipará nos valores resultantes de altas de
praça, revisão de preços, erros e omissões de projecto, trabalhos a
mais ou por compensação por trabalhos a menos.

4 — Em caso algum o primeiro outorgante comparticipará em
indemnizações que eventualmente venham a ser devidas ao adjudi-
catário por força da legislação aplicável no âmbito das empreitadas
e dos fornecimentos de obras públicas.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação e escalonamento de encargos

Para a prossecução dos trabalhos referidos na cláusula 1.a, a com-
participação do primeiro outorgante será realizada durante os anos
2000 e 2001, como se segue:

a) 2250 contos, após a apresentação do contrato de empreitada
e do auto de consignação das obras, em 2000;

b) 2000 contos, após a conclusão das obras e contra a apre-
sentação do auto de recepção provisória, em 2001.

Cláusula 4.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação, pelo segundo outorgante, dos
termos ou dos resultados previstos neste contrato carece de prévio
acordo escrito do outro outorgante, que o poderá condicionar à alte-
ração ou adaptação do mesmo.

Cláusula 5.a

Mora no cumprimento

O atraso do segundo outorgante no cumprimento dos prazos fixados
neste contrato-programa concede ao primeiro o direito de fixar novo
prazo de execução, o qual, se novamente violado por facto que àquele
seja imputável, concede ao primeiro o direito de resolução do contrato.

Cláusula 6.a

Resolução e caducidade do contrato-programa

1 — A resolução do contrato-programa a que se reporta a cláusula
anterior efectuar-se-á através da respectiva notificação ao segundo
outorgante e confere ao primeiro outorgante o direito a ser ressarcido
das quantias já liquidadas no âmbito deste contrato.

2 — O presente contrato caduca quando, por falta não imputável
às partes, se torna objectivamente impossível realizar as obras e tra-
balhos que constituem o seu objecto.

Cláusula 7.a

Acompanhamento do contrato-programa

1 — A execução e o controlo técnico dos trabalhos serão assegu-
rados pelo segundo outorgante.

2 — O primeiro outorgante, ou quem ele determinar, para além
do acompanhamento dos trabalhos, poderá fornecer apoio técnico
supletivo, se necessário e solicitado pelo segundo outorgante, em qual-
quer fase de execução dos trabalhos previstos neste contrato.

Cláusula 8.a

Gestão e manutenção

A gestão e a manutenção da infra-estrutura desportiva que constitui
o objecto referido na cláusula 1.a será da responsabilidade do segundo
outorgante, que se obriga a mantê-la em boas condições de conser-
vação e a proporcionar a sua utilização de acordo com os princípios
de serviço público intrínsecos a este contrato-programa.

Celebrado em 9 de Setembro de 2000, em quatro folhas, com dois
exemplares, um dos quais ficará como original na posse do primeiro
outorgante e o outro como cópia na posse do segundo.

[Dispensado de homologação, nos termos do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, e do despacho
n.o 6697/2000, de 28 de Fevereiro (Diário da República,
2.a série, n.o 74, de 28 de Março de 2000).]

Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura ilegível.) — Pelo Segundo
Outorgante, (Assinatura ilegível.)

Está conforme o original.

Instituto Português da Juventude

Rectificação n.o 2540/2000. — Por ter havido lapso na publicação
no Diário da República, 2.a série, n.o 201, de 31 de Agosto de 2000,
do aviso n.o 13 076/2000 (2.a série) — concurso interno de acesso geral
para a categoria de assistente administrativo principal do quadro de
pessoal da Delegação Regional de Braga do Instituto Português da
Juventude, onde se lê «11 — A composição do júri é a seguinte:»



N.o 232 — 7 de Outubro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 16 273

deve ler-se «11 — Composição do júri — a composição do júri é a
seguinte:

Presidente — Manuel Dias de Barros, delegado regional.
Vogais efectivos:

Regina Fernanda Almeida Barreira Matos, assistente admi-
nistrativa especialista.

Elvira Silva Fernandes Rodrigues, assistente administrativa
principal.

Vogais suplentes:

Maria da Glória Sousa Teixeira, técnica superior de
2.a classe.

José Alberto Pereira Gomes Oliveira, técnico profissional
de 1.a classe.».

20 de Setembro de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva,
Pedro Meireles.

Rectificação n.o 2541/2000. — Por ter havido lapso na publicação
do aviso n.o 13 082/2000 (2.a série) — concurso interno de acesso geral
para a categoria de técnico profissional de 1.a classe do quadro de
pessoal da Delegação Regional de Braga do Instituto Português da
Juventude, no Diário da República, 2.a série, n.o 201, de 31 de Agosto
de 2000, rectifica-se que onde se lê «11 — A composição do júri é
a seguinte:» deve ler-se «11 — Composição do júri — a composição
do júri é a seguinte:

Presidente — Manuel Dias de Barros, delegado regional.
Vogais efectivos:

Regina Fernanda Almeida Barreira Matos, assistente admi-
nistrativa especialista.

Maria da Glória Sousa Teixeira, técnica superior de 2.a classe.

Vogais suplentes:

Elvira Silva Fernandes Rodrigues, assistente administrativa
principal.

António Pimenta e Silva, técnico profissional de 1.a classe.».

20 de Setembro de 2000. — O Presidente da Comissão Execu-
tiva, Pedro Meireles.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,

DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Despacho conjunto n.o 997/2000. — Nos termos do n.o 1 do
artigo 3.o, do n.o 1 e da alínea a) do n.o 6 do artigo 18.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, é nomeado para exercer, em comissão
de serviço, o cargo de director do Gabinete de Planeamento e Política
Agro-Alimentar do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, cargo constante do mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 128/97, de 24 de Maio, o Prof. Doutor José Manuel Osório de
Barros de Lima e Santos.

A presente nomeação, fundamentada na reconhecida aptidão do
visado, tem ainda como suporte o respectivo currículo.

22 de Setembro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Currículo síntese

José Manuel Osório de Barros de Lima e Santos, nascido em Lisboa
em 1963, de 37 anos de idade, casado, licenciado em Agronomia
pelo Instituto Superior de Agronomia (ISA), em Abril de 1987; dou-
torado em Planeamento Rural e Urbano pela Faculdade de Direito,
Ambiente e Ciências Sociais da Universidade de Newcastle-upon-
-Tyne, Reino Unido, em Dezembro de 1997.

Actividade profissional

Docente no Departamento de Economia Agrária e Sociologia Rural
do ISA desde 1987; professor auxiliar desde Abril de 1998.

Membro do Centro de Economia Agrária e Sociologia Rural, hoje
incluído na rede de centros da FCT, desde 1987, com trabalho de

investigação realizado nas áreas da Economia do Ambiente, Avaliação
Económica de Impactes Ambientais e Políticas Agro-Alimentares.

Visiting Lecturer do Departamento de Planeamento Rural e Urbano
da Universidade de Newcastle-upon-Tyne, Reino Unido, e membro
do Centro para a Investigação em Gestão e Avaliação Ambiental
(CREAM) da mesma Universidade (1996-1997).

Participação, como perito externo, na preparação e nos trabalhos
de diversos encontros da OCDE, nas áreas da Avaliação Económica
da Biodiversidade, Amenidades Rurais e Multifuncionalidade da Agri-
cultura (1999-2000).

Consultor do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas (MADRP) para a concepção das medidas agro-ambientais
a implementar no período de 2000-2006 (1999).

Realização, como avaliador independente, da avaliação ex ante do
Programa de Desenvolvimento Rural, PDRu (1999).

Principais áreas de ensino como docente universitário

Sociologia Rural; Estruturas Agrárias; Métodos e Técnicas de Inves-
tigação em Ciências Sociais, Economia e Políticas Agrícolas e Análise
de Programas e Projectos (nível de licenciatura).

Economia dos Recursos Naturais; Avaliação Ambiental de Sistemas
Agrários e Avaliação de Impactes Ambientais (nível de mestrado).

Principais publicações na área da Economia Agrária e da Economia
do Ambiente

Santos, José (1992), Mercado, Economias e Ecossistemas no Alto
Barroso, Montalegre, edição da Câmara Municipal de Montalegre,
345 páginas.

Santos, José e Carlos Aguiar (1995), «Private Hay Meadows and
Common Pastures: Integrated Management of Two Ecosystems» in
Luis M. Albisu e Carlos Romero (eds.), Environmental and Land
Use Issues: an Economic Perspective, Kiel, Wissenschaftsverlag Vauk.

Santos, José (1996), «Modelo Técnico, Espaço e Recursos Natu-
rais», Anais do Instituto Superior de Agronomia, 45, a pp. 263-288.

Santos, José (1996), «Bovinos Barrosões, Sistemas Agro-Pastoris,
e Relações de Mercado» in Brito, J. F. Baptista e B. Pereira (coorde),
O Voo do Arado, Lisboa, Museu Nacional de Etnologia.

Santos, José (1998), The Economic Valuation of Landscapte Change:
Theory and Policies for Land Use and Conservation, Cheltenham,
Edward Elgar Publishers, 286 páginas.

Santos, José (1999), «Valuing Alternative Bundles of Landscape
Attributes: Cost-Benefit Analysis for the Selection of Optimal Lands-
capes», in K. G. Willis, K. J. Button e P. Nijkamp (eds.), Environmental
Valuation, Cheltenham, Edward Elgar Publishers.

Santos, José (em publicação) «Problems and Potencial in Valuing
Multipe Outputs: Externality and Public-good Non-commodity Out-
puts from Agriculture. OCDE», Towards Policies for Rural Ameni-
ties — Valuing Public Goods and Externalities.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 20 052/2000 (2.a série). — Tendo presente o esta-
belecido pelo artigo 17.o, n.o 1, do Decreto Regulamentar n.o 13/93,
de 5 de Maio, e bem assim a comunicação constante dos ofícios com
a referência 10.30/2000/50.079, de 5 de Junho de 2000, e a
10.30.01/00/50.103, de 10 de Agosto do ano corrente, do presidente
da Comissão de Planeamento das Comunicações de Emergência
homologo a designação como representante do Ministério da Defesa
Nacional na referida Comissão do coronel Tm engenheiro João Soares
Guerreiro Rodrigues e, como suplente, a do tenente-coronel Tm enge-
nheiro Rui Manuel Dias Pimentel de Figueiredo, ambos do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas.

31 de Agosto de 2000. — O Ministro do Equipamento Social, Jorge
Paulo Sacadura Almeida Coelho.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e das Obras Públicas

Despacho n.o 20 053/2000 (2.a série). — 1 — Considerando que
o artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 222/88, de 17 de Julho (diploma que
institui o Plano Rodoviário Nacional 2000, vulgo PRN2000), prevê,
em articulação com os instrumentos de ordenamento do território,
a construção de variantes e circulares nos principais centros urbanos
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para acesso aos corredores nacionais de grande capacidade, melho-
rando as condições de circulação, comodidade e segurança do tráfego
gerado nesses locais;

2 — Considerando que as variantes e circulares devem, no caso
geral, estabelecer ligação entre vias rodoviárias que façam parte do
Plano Rodoviário Nacional em vigor, por forma a permitir o des-
congestionamento de tráfego dentro dos centros urbanos;

3 — Considerando que no corrente exercício económico de 2000
foi inserido no capítulo 50 (PIDDAC) do Instituto das Estradas de
Portugal um projecto plurianual denominado «Plano Nacional de
Variantes e Circulares», fazendo parte do programa PIDDAC «Cons-
trução» e dotado com uma verba inicial, para 2000, de 1 520 000 con-
tos;

4 — Considerando que este tipo de investimentos é elegível para
efeitos de financiamento comunitário com verbas do QCA III, por-
quanto se insere explicitamente nos objectivos da «Medida
3.2 — Melhoria das Ligações Rodoviárias entre Centros Urbanos e
Nós e Variantes», do «Eixo 3 — Reforço da Coesão Nacional» do
Programa Operacional de Acessibilidades de Transportes 2000-2006
e das componentes desconcentradas regionalmente;

5 — Considerando que esta é uma área de incidência do regime
de cooperação técnica e financeira entre o Estado e as autarquias
locais, tal como dispõe a alínea c) do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, através das modalidades de con-
trato-programa ou de acordo de colaboração:

6 — Determino a criação de um Plano Nacional de Variantes e
Circulares cuja execução ficará a cargo do Instituto das Estradas de
Portugal, o qual funcionará em colaboração com as autarquias locais,
através das modalidades de contrato-programa ou acordo de cola-
boração, sendo financiado com as verbas supra-referidas e que obede-
cerá às seguintes condições:

a) Podem ser propostos projectos por iniciativa do IEP e ou
das autarquias;

b) Os projectos deverão ser aprovados pelo IEP e pela autarquia
respectiva;

c) Devem procurar compatibilizar níveis de serviço das estradas
interceptadas, nomeadamente não considerando acessos
directos a propriedades adjacentes, com os requisitos urba-
nísticos previstos no PDM local;

d) Dada a sua possível implantação em terrenos urbanizáveis
e como se trata de via a integrar no património municipal,
as expropriações devem correr pela respectiva autarquia. O
IEP poderá contribuir para o seu custo;

e) Deverão ser candidatos aos apoios comunitários referidos,
de comum acordo, pela autarquia e pelo IEP;

f) A contrapartida da parcela do custo correspondente à parte
rodoviária será da responsabilidade do IEP — incluindo sepa-
radores centrais, restabelecimentos e rotundas. A dos arranjos
paisagísticos ou urbanísticos — ajardinamentos laterais ou das
rotundas — será da responsabilidade da autarquia;

g) O dono da obra tanto pode ser o IEP como a autarquia;
h) Os acordos que o desenvolvimento de cada variante-circular

requerem — incluindo os necessários à transferência das vias
à autarquia — devem ser consubstanciados em contrato-pro-
grama ou acordo de colaboração inicial que permita a sua
preliminar candidatura ao QCA III, a aprofundar em suces-
sivas adendas, até à conclusão das obras;

l) A circular e os troços das estradas nacionais interceptadas
são da responsabilidade ou transferidas para a autarquia, a
qual deve assegurar a respectiva protecção e conservação;

j) Deverá ser estabelecida uma ordem de prioridade na cons-
trução das variantes-circulares, sendo o estabelecimento da
prioridade feito tendo em conta, nomeadamente, os seguintes
critérios: volume de tráfego (TMDA), menor impacte ambien-
tal, menor extensão, necessidade de maior velocidade de ope-
ração na travessia e no acesso aos centros urbanos;

k) A construção de variantes-circulares que não se insiram na
listagem da ordem de prioridades, referida no ponto anterior,
só poderá ser considerada se devidamente fundamentada;

l) Os municípios poderão apresentar as suas sugestões e ou
propostas de inclusão de novas rodovias no Plano Nacional
de Variantes e Circulares até 31 de Outubro de 2000;

m) O Instituto das Estradas de Portugal apresentará ao Governo,
até 30 de Novembro de 2000, para aprovação, uma proposta,
orçamentada, do Plano Nacional de Variantes e Circulares;

n) O Plano Nacional de Variantes e Circulares será objecto de
revisões bienais, sendo a primeira revisão efectuada em Maio
de 2002.

10 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto e das
Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Secretaria-Geral (do ex-MEPAT)

Rectificação n.o 2542/2000. — Por ter sido publicado com
inexactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 208, de 8 de Setembro
de 2000, o despacho n.o 18 249/2000 (2.a série), de 22 de Agosto,
a p. 14 741, a seguir se rectifica que onde se lê «Luís Manuel Parreirão
Gonçalves» deve ler-se «Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves».

19 de Setembro de 2000. — Pelo Secretário-Geral, a Secretária-
-Geral Adjunta, Maria Joana Candeias Araújo.

Comissão de Planeamento das Comunicações
de Emergência

Despacho n.o 20 054/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 17.o e da alínea a) do artigo 9.o do Decreto Regulamentar
n.o 13/93, de 5 de Maio, é nomeado representante do Ministério da
Defesa Nacional na Comissão de Planeamento das Comunicações
de Emergência o coronel Tm engenheiro João Soares Guerreiro
Rodrigues substituindo assim o coronel José Manuel Pinto de Castro.

Este despacho produz efeitos a partir de 31 de Agosto de 2000.

25 de Setembro de 2000. — O Presidente, A. Mateus da Silva,
general.

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Despacho (extracto) n.o 20 055/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado Adjunto e das Obras Públicas de 15
de Setembro de 2000:

Luís Manuel dos Santos Croce Rivera, arquitecto de 1.a classe do
quadro da Câmara Municipal de Lisboa — nomeado, em regime
de substituição, chefe de divisão de Estudos e Pesquisa da Direcção
de Serviços de Estudos e Projectos desta Direcção-Geral. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Setembro de 2000. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa San-
tos Summavielle.

Direcção-Geral de Transportes Terrestres

Despacho n.o 20 056/2000 (2.a série). — O artigo 3.o do Decre-
to-Lei n.o 263/98, de 19 de Agosto, instituiu a Direcção-Geral de
Transportes Terrestres como entidade competente para emitir cer-
tificados de aptidão profissional de motorista de táxi e para homologar
os respectivos cursos de formação profissional.

Considerando que, nos termos dos n.os 4.o, 1, 1.3 e 5.o, 2), da
Portaria n.o 788/98, de 21 de Setembro, alterada pela Portaria
n.o 1130-A/99, de 31 de Dezembro, e conforme definido no manual
de certificação do motorista de táxi, a componente prática da formação
pode ser ministrada em contexto real de trabalho, mediante a uti-
lização de veículos devidamente identificados, determino o seguinte:

Os veículos afectos à formação prática em contexto real de trabalho
para motorista de táxi, devem ostentar um dístico, com letras a preto
e fundo branco, de acordo com o modelo anexo, colocado no interior
dos vidros da frente e da rectaguarda, por forma a ser visível do
exterior.

15 de Setembro de 2000. — O Director-Geral, Jorge Jacob.

ANEXO
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MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho (extracto) n.o 20 057/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Setembro de 2000 do Secretário de Estado da Defesa
Nacional:

CAP FRAG FZ 200572, Jorge Manuel de Pina Paiva e Pona
Franco — nomeado, precedendo anuência do almirante Chefe-do-
-Estado-Maior da Armada, para prestar serviço na Direcção-Geral
de Política de Defesa Nacional, em comissão normal de serviço,
nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 47/93, de
26 de Fevereiro, com efeitos a partir de 4 de Agosto de 2000.

Este oficial foi nomeado para substituir o CAP FRAG FZ João
Alberto Pires Carmona. (Isento de fiscalização do Tribunal de Contas.)

26 de Setembro de 2000. — O Director-Geral, António Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.

Despacho (extracto) n.o 20 058/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Setembro de 2000 do Secretário de Estado da Defesa
Nacional:

CAP FRAG M 291371, Júlio Alberto Xavier de Carvalho
Araújo — nomeado, precedendo anuência do almirante Chefe do
Estado-Maior da Armada, para prestar serviço na Direcção-Geral
de Política de Defesa Nacional, em comissão normal de serviço,
nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 47/93, de
26 de Fevereiro, com efeitos a partir de 17 de Agosto de 2000.

Este oficial foi nomeado para substituir o cap. frag. M José Maria
Fonseca Garcia. (Isento de fiscalização do Tribunal de Contas.)

26 de Setembro de 2000. — O Director-Geral, António Gonçaves
Ribeiro, tenente-general.

Despacho (extracto) n.o 20 059/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Setembro de 2000 do Secretário de Estado de Defesa
Nacional:

Maj. PILAV Rui Manuel Brito Elvas — nomeado, precedendo anuên-
cia do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea, para prestar serviço
na Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional, em comissão
normal de serviço, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 47/93, de 26 de Fevereiro, com efeitos a partir de 29 de Agosto
de 2000.

Este oficial foi nomeado para substituir o ten. cor. PILAV Carlos
Barata Santos. (Isento de fiscalização do Tribunal de Contas.)

26 de Setembro de 2000. — O Director-Geral, António Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Militar não Permanente

Portaria n.o 1531/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército promover ao posto de alferes desde 6 de Agosto
de 2000, nos termos dos artigos 373.o e 374.o, n.o 1, alínea a), ambos
do Decreto-Lei n.o 34-A/90, com as alterações verificadas por força
do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, contando a antiguidade e efeitos administrativos desde a
mesma data, os aspirantes a oficial em seguida mencionados:

ASP AM INTENDÊNCIA RC (00060294) Ana Mónica dos Santos
Garcez Serôdio Rosa.

ASP AM INTENDÊNCIA RC (22797893) Carla Alexandra de Sousa
Suzano.

ASP AM INTENDÊNCIA RC (05661698) Célia Goreti Ribeiro
Rodrigues.

ASP I ATIRADOR RC (18267394) José Carlos Monteiro Fernandes.
ASP I ATIRADOR RC (06543595) Manuel de Almeida Rocha.

ASP AM INTENDÊNCIA RC (32296792) Rui Fernando da Silva
Oliveira.

19 de Setembro de 2000. — Por Subdelegação do Major-General
DAMP, após subdelegação do tenente-general AGE, por delegação
do general CEME, o Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro Ribeiro,
coronel de infantaria.

Portaria n.o 1532/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército promover ao posto de alferes desde 6 de Agosto
de 2000, nos termos dos artigos 373.o e 374.o, n.o 1, alínea a), ambos
do Decreto-Lei n.o 34-A/90, com as alterações verificadas por força
do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, contando a antiguidade e efeitos administrativos desde a
mesma data, os alferes graduados em seguida mencionados:

ALF GRAD SP PSIC MILITAR RC (07488993) Ana Isabel de San-
tiago Vaz Cotta Guerra.

ALF GRAD SP PSIC MILITAR RC (34055991) João Fernando Fer-
reira Rodrigues.

19 de Setembro de 2000. — Por Subdelegação do Major-General
DAMP, após subdelegação do tenente-general AGE, por delegação
do general CEME, o Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro Ribeiro,
COR INF.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Aviso n.o 14 249/2000 (2.a série). — Por despacho do 2.o coman-
dante-geral de 21 de Setembro de 2000 (isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas) e nos termos da alínea c) do artigo 266.o
do EMGNR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho,
com a alteração que lhe foi dada pelo artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 504/99, foi promovido ao posto de cabo, por diuturnidade, o sol-
dado de infantaria, 700280, José Pinto Rato, da Brigada n.o 5, desta
Guarda, contando a antiguidade e vencimentos do novo posto desde
25 de Setembro de 2000.

22 de Setembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos
Manuel Mourato Nunes, major-general.

Aviso n.o 14 250/2000 (2.a série). — Por despacho do 2.o coman-
dante-geral de 21 de Setembro de 2000 (isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas) e nos termos da alínea c) do artigo 266.o
do EMGNR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho,
com a alteração que lhe foi dada pelo artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 504/99, foi promovido ao posto de cabo, por diuturnidade, o sol-
dado de infantaria n.o 746146, José Luís Bengala Andrade, da Brigada
n.o 3, desta Guarda, contando a antiguidade e vencimentos do novo
posto desde 17 de Setembro de 2000.

22 de Setembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos
Manuel Mourato Nunes, major-general.

Aviso n.o 14 251/2000 (2.a série). — Por despacho do coman-
dante-geral de 21 de Setembro de 2000 (isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas) e nos termos do artigo 109.o do EMGNR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, foram pro-
movidos ao posto de segundo-sargento os furriéis a seguir indicados,
contando a antiguidade e vencimentos do novo posto desde 1 de
Outubro de 2000:

Infantaria:

EPG/920302, António Alberto Teixeira de Almeida.
RI/920740, António Amílcar Afonso Pereira.
BT/920305, Manuel Joaquim Castro Ferreira.
EPG/920778, José Augusto da Silva Brandão.
BRIG3/906155, Carlos Manuel Calado Teixeira.
BRIG4/876125, Albano Fernandes de São Pedro.
BT/920576, José Manuel Teixeira de Castro.
BRIG2/920731, Armando José Caldas Afonso.
BRIG4/866273, José Pereira Brito de Sousa.
EPG/906114, José António Branco Rodrigues Praça.
BRIG2/910460, José Manuel Novais da Costa.
BRIG2/886254, Álvaro Pinheiro Borges.
EPG/906123, Alberto José Gonçalves Dias.
BRIG2/920730, Mário José Fernandes Carvalho.
BRIG5/896198, Sérgio Paulo Soares Moreira Inverneiro.
BRIG2/890213, Manuel Nuno da Costa Amorim.
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BRIG3/920428, Francisco da Cruz Nunes Trindade.
BRIG2/870242, Joaquim Manuel Lucena Medinas.
BRIG2/920748, José Manuel Sequeira Fernandes.
BRIG5/920571, Vítor Salvador Correia do Vale.
BRIG2/920413, Joaquim Inácio Freixa Mira.
BRIG2/886075, Carlos Manuel Jesus Marques da Silva.
RI/920732, Manuel Paulo Domingues Gonçalves.
BT/880459, Francisco José Aleixo Dias.
BRIG2/916063, António Jacinto Sobral Franco.
BT/900178, Alfredo José dos Santos Cardoso Oliveira.
BF/906112, José Pedro Baltazar Mendes.
BF/896254, João Manuel Soares.
BRIG5/880162, Delfim da Conceição Carreira.
BF/906108, João Henrique Madeira Dias.
BRIG2/880273, Luís Manuel da Silva Martins.

Cavalaria:

BRIG2/920232, António Fernando Matos Rodrigues.
BRIG3/910232, Paulo Jorge Chicau Rosa Romero.
BT/920393, Artur Jorge Farinha Bolrinhas.
RC/920530, Eliseu Joaquim Pinto Gaspar.
RC/920032, Manuel António Martins.

Administração militar:

BF/896190, Nuno Pereira Duarte.
BRIG5/920325, Jorge Manuel Gonçalves Rosa.
BF/836223, Francisco Alfredo de Abreu.
CG/FORM/860347, Lídio Paulo da Cunha Rego.
CG/AAS/916089, João Carlos Vieira Gonçalves Eira.
BRIG2/890396, Carlos Alberto Lopes Ribeiro.
RI/920308, Carlos Pedro Teixeira Alves.
BF/920676, Adolfo de Sousa Viegas.
BT/910331, José Carlos Pessoa Rodrigues.
CG/AAS/866226, Vítor Manuel dos Santos Costa.

Transmissões/exploração:

RC/910181, José Marques da Silva.

Transmissões/manutenção:

BT/890400, João Manuel de Oliveira Henriques.
BF/886172, Hélder Marques Luís.
BT/900338, Américo Ribeiro Henriques.
BRIG2/910038, António Joaquim Barbas.
BF/916020, Virgílio Pedro Pinto.

22 de Setembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos
Manuel Mourato Nunes, major-general.

Aviso n.o 14 252/2000 (2.a série). — Por despacho do coman-
dante-geral de 21 de Setembro de 2000 (isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas) e nos termos do artigo 109.o do EMGNR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, foram pro-
movidos ao posto de segundo-sargento os militares a seguir indicados
da formação do Comando-Geral, contando a antiguidade e venci-
mentos do novo posto desde 1 de Outubro de 1999:

Saúde/medicina:

Soldado 930518, Francisco Manuel de Jesus Cardeira.
Soldado 856562, Celestino Gonçalves.
Soldado 890444, João Eduardo Morais Anjo.

25 de Setembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos
Manuel Mourato Nunes, major-general.

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 20 060/2000 (2.a série). — Utilização do sistema
de geração aleatória de teste escrito. — O disposto na alínea a) do
n.o 3 da Portaria n.o 520/98, de 14 de Agosto, com a redacção dada
pela Portaria n.o 528/2000, de 28 de Julho, prevê que por despacho
do director-geral sejam definidas as condições que excepcionalmente
possibilitem o recurso ao sistema de geração aleatória de teste escrito,
por virtude de avaria prolongada das redes de comunicações com
os centros de exame, que indisponibilizem a utilização do sistema
de aplicação interactiva multimédia na efectuação dos testes.

Assim, determino:
1 — O recurso excepcional ao sistema de geração aleatória de teste

escrito deverá ser utilizado:

a) Sempre que se verifique falha de comunicações por um
período mínimo de quatro horas consecutivas;

b) Em caso de avaria, previsivelmente prolongada, da rede de
comunicações, confirmada pela operadora da rede.

2 — As situações do número anterior são confirmadas pela Direcção
de Serviços de Condutores, que, para o efeito as comunicará de ime-
diato, por escrito, aos responsáveis dos centros de exame afectados,
autorizando, por falha de rede, a realização de exames em geração
aleatória.

3 — Os resultados das provas de exame realizadas em geração alea-
tória, por virtude da verificação dos condicionalismos previstos nos
termos do presente despacho, serão sempre arquivados acompanhados
do documento escrito da Direcção de Serviços de Condutores que
autorizou a sua realização.

8 de Setembro de 2000. — O Director-Geral, Amadeu Pires.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado
dos Assuntos Fiscais

Despacho n.o 20 061/2000 (2.a série). — Ao cessar as funções
de Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, louvo a minha secretária
pessoal Maria do Céu Carvalho Panão Bagorro Sequeira pela lealdade,
competência, dedicação e total disponibilidade com que desempenhou
as suas funções, sendo-me particularmente grato conferir-lhe público
louvor.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Assuntos
Fiscais, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Despacho n.o 20 062/2000 (2.a série). — Ao cessar as funções
de Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, é-me particularmente
grato atribuir público louvor à Dr.a Maria Margarida Godinho Cor-
deiro Mesquita Palha pelo espírito de serviço, lealdade e total dis-
ponibilidade com que desempenhou as funções de minha adjunta.

A sua excepcional competência e conhecimentos profissionais, a
sua capacidade de trabalho e elevadas qualidades humanas torna-
ram-na merecedora de vivo elogio, sendo de elementar justiça trans-
mitir-lhe o meu profundo reconhecimento e conferir-lhe público
louvor.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Assuntos
Fiscais, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Despacho n.o 20 063/2000 (2.a série). — Ao abrigo e nos termos
do disposto nos artigos 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23
de Julho, nomeio Maria Dinis Lopes Ferreira dos Santos para exercer
as funções de minha secretária pessoal, sendo para o efeito requisitada
ao Gabinete dos Assuntos Europeus e Relações Externas do Ministério
do Equipamento, do Planeamento e da Administração do Território.

O presente despacho produz efeitos a partir de 18 de Setembro
de 2000.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Assuntos
Fiscais, Ricardo Paixão Moreira Sá Fernandes.

Despacho n.o 20 064/2000 (2.a série). — Ao abrigo e nos termos
do disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio Maria de Lourdes de Albuquerque Nunes,
técnica-verificadora tributária da Direcção-Geral dos Impostos, para
exercer colaboração especializada na área de secretariado ao meu
Gabinete, sendo para o efeito destacada daquela Direcção-Geral.

O presente despacho produz efeitos reportados a 18 de Setembro
de 2000, revogando a respectiva nomeação constante do despacho
n.o 25 029/99, de 25 de Novembro, publicado no Diário da República,
2.a série, de 20 de Dezembro de 1999.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Assuntos
Fiscais, Ricardo Paixão Moreira Sá Fernandes.

Despacho n.o 20 065/2000 (2.a série). — Ao cessar as funções
de Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, é-me grato louvar Maria
Fernanda Monteiro de Sousa Celestino Soares, pela dedicação, com-
petência, sentido de responsabilidade e total disponibilidade como
desempenhou as suas funções de chefe da Secretaria de Apoio do
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meu Gabinete, realçando ainda as suas excelentes qualidades huma-
nas.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Assuntos
Fiscais, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Despacho n.o 20 066/2000 (2.a série). — Ao cessar as funções
de Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, é-me grato louvar o
desempenho profissional, responsável e competente dos elementos
afectos à Secretaria de Apoio do meu Gabinete, respectivamente Aida
da Conceição Venceslau Crespo Martins, Antónia Ramos Serrano
Quintão Caldeira, Carolina da Anunciação Cardoso Barreira, Delfina
Colaço Santos Rodrigues dos Santos, Dulce Fontes Fernandes Lopes
Gomes, Fernanda Maria Ruivo de Sousa, Lídia Olga Rebelo de
Almeida Ceia, Luísa Maria Marques Fernandes, Maria Celeste da
Conceição Viegas, Maria de Lurdes Camelo, Maria Ivone Papucides
Gomes, Maria José Neves Limão Chaves, Maria Teresa Amaral
Almeida, Natália Frias Simão, Rodope Anastácio Bourlotos e Teresa
Maria Leitão de Oliveira Reis.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Assuntos
Fiscais, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Despacho n.o 20 067/2000 (2.a série). — Ao cessar as funções
de Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, é-me grato louvar os
motoristas afectos ao meu Gabinete, Manuel Nunes da Costa, António
Campos Pires e José Amaral Castanheira, pela elevada capacidade
técnica revelada no exercício de funções profissionais de elevado risco,
bem como pela disponibilidade permanente e pelo amável trato e
simpatia sempre demonstrados.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Assuntos
Fiscais, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Despacho n.o 20 068/2000 (2.a série). — Ao cessar as funções
de Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, é-me grato louvar o
desempenho profissional, responsável e competente dos elementos
afectos à secretaria de apoio do meu Gabinete, Arminda Amélia
Andrade Mota, Emília Gomes, Maria Celeste Raimundo Silva e Maria
Júlia da Silva.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Assuntos
Fiscais, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Despacho n.o 20 069/2000 (2.a série). — Ao cessar as funções
de Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, louvo a minha secretária
pessoal Ana Paula Sol da Silva Pinto pela lealdade, competência,
dedicação e total disponibilidade com que desempenhou as suas fun-
ções, sendo-me particularmente grato conferir-lhe público louvor.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Assuntos
Fiscais, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Despacho n.o 20 070/2000 (2.a série). — Ao cessar as funções
de Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, é-me particularmente
grato atribuir público louvor ao Dr. Luís Augusto Pacheco de Oliveira
Maia pelo espírito de serviço, lealdade e total disponibilidade com
que desempenhou as funções de meu assessor.

A sua excepcional competência e conhecimentos profissionais, a
sua capacidade de trabalho e elevadas qualidades humanas torna-
ram-no merecedora de vivo elogio, sendo de elementar justiça trans-
mitir-lhe o meu profundo reconhecimento e conferir-lhe público
louvor.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Assuntos
Fiscais, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Despacho n.o 20 071/2000 (2.a série). — Ao cessar as funções
de Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, é-me particularmente
grato atribuir público louvor à Dr.a Paula Alexandra Pombo de Noro-
nha Rabaço pelo espírito de serviço, lealdade e total disponibilidade
com que desempenhou as funções de minha assessora.

A sua excepcional competência e conhecimentos profissionais, a
sua capacidade de trabalho e elevadas qualidades humanas torna-
ram-na merecedora de vivo elogio, sendo de elementar justiça trans-
mitir-lhe o meu profundo reconhecimento e conferir-lhe público
louvor.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Assuntos
Fiscais, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Despacho n.o 20 072/2000 (2.a série). — Ao cessar as funções
de Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, é-me particularmente
grato atribuir público louvor ao Dr. António Ribeiro Miguel pelo
espírito de serviço, lealdade e total disponibilidade com que desem-
penhou as funções de meu assessor.

A sua excepcional competência e conhecimentos profissionais, em
particular de direito aduaneiro e impostos especiais sobre o consumo,
a sua capacidade de trabalho e elevadas qualidades humanas, tor-
naram-no merecedor de vivo elogio, sendo de elementar justiça trans-
mitir-lhe o meu profundo reconhecimento e conferir-lhe público
louvor.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Assuntos
Fiscais, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Despacho n.o 20 073/2000 (2.a série). — Ao cessar as funções
de Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, é-me particularmente
grato atribuir público louvor ao Dr. Hugo Moreiras Marques Lourenço
pelo espírito de serviço, lealdade e total disponibilidade com que
desempenhou as funções de meu assessor.

A sua excepcional competência e conhecimentos profissionais, a
sua capacidade de trabalho e elevadas qualidades humanas, bem
patentes na sua participação na resolução de complexos processos,
tornaram-no merecedor de vivo elogio, sendo de elementar justiça
transmitir-lhe o meu profundo reconhecimento e conferir-lhe público
louvor.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Assuntos
Fiscais, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Despacho n.o 20 074/2000 (2.a série). — Ao cessar as funções
de Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, louvo a minha secretária
pessoal Mariana Inês Sousa Guedes de Sampaio Soares Albergaria
pela lealdade, competência, dedicação, e total disponibilidade com
que desempenhou as suas funções, sendo-me particularmente grato
conferir-lhe público louvor.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Assuntos
Fiscais, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Despacho n.o 20 075/2000 (2.a série). — Ao cessar as funções
de Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, louvo a minha secretária
pessoal Maria Elvira Afonso pela lealdade, competência, dedicação,
e total disponibilidade com que desempenhou as suas funções, sen-
do-me particularmente grato conferir-lhe público louvor.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Assuntos
Fiscais, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 20 076/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Ministro das Finanças de 13 de Setembro de 2000:

Engenheiro Alberto Jorge Baptista Sequeira Queiroz, adjunto da
secretária-geral do Ministério das Finanças — cessada, a seu pedido,
a respectiva comissão de serviço, a partir de 11 de Setembro de
2000.

22 de Setembro de 2000. — O Secretário-Geral, Martins da Palma.

Direcção-Geral de Protecção Social aos Funcionários
e Agentes da Administração Pública (ADSE)

Aviso n.o 14 253/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 4 do
artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que o projecto de lista de classificação final, e a acta que define
os respectivos critérios, relativo ao concurso externo de ingresso para
o preenchimento de 49 lugares na categoria de assistente adminis-
trativo, da carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal
da Direcção-Geral de Protecção Social aos Funcionários e Agentes
da Administração Pública (ADSE), aberto pelo aviso n.o 19 208-A/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 302, suplemento, de
30 de Dezembro de 1999, se encontra afixado nas instalações desta
Direcção-Geral, sitas na Praça de Alvalade, 18, em Lisboa.

De acordo com o n.o 1 do citado artigo 38.o os interessados dispõem
do prazo de 10 dias úteis, contados a partir da data da afixação da
lista, para dizerem, por escrito, o que se lhes oferecer sobre a clas-
sificação final e ordenação dos candidatos, podendo o processo de
concurso ser consultado na Praça de Alvalade, 6, 7.o, em Lisboa,
nas instalações do Gabinete Jurídico e do Contencioso desta Direc-
ção-Geral, de segunda a sexta-feira, das 10 horas e 30 minutos às
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12 horas e 30 minutos e das 14 horas e 30 minutos às 17 horas e
30 minutos.

27 de Setembro de 2000. — O Presidente do Júri, Ulrico Moreira.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral do Turismo

Despacho n.o 20 077/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto no artigo 29.o, n.o 1, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no
artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo e no n.o 2
do despacho n.o 18 398/99, emitido em 8 de Setembro, pelo direc-
tor-geral do Turismo, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 222, de 22 de Setembro de 1999, subdelego na directora dos Ser-
viços de Projectos e Equipamentos Turísticos, licenciada Maria Isabel
Ramos de Figueiredo Vinagre, a competência para a prática dos
seguintes actos:

a) Fixar, a título provisório, a capacidade máxima dos empreen-
dimentos turísticos referidos no artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 167/97, de 4 de Julho, alterado pelo Decreto-Lei n.o 305/99,
de 6 de Agosto, com excepção dos parques de campismo
públicos;

b) Classificar, rever a classificação e desclassificar os estabele-
cimentos de restauração e de bedidas de luxo referidos nos
n.os 1 e 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 168/97, de 4 de
Julho, alterado pelo Decreto-Lei n.o 139/99, de 24 de Abril,
bem como promover as vistorias, designadamente convocando
as entidades que nelas devam participar, para efeitos da res-
pectiva classificação, revisão ou desclassificação;

c) Promover as vistorias, designadamente convocando as enti-
dades que nelas devam participar, para efeitos da respectiva
classificação, revisão ou desclassificação, relativamente aos
empreendimentos turísticos referidos nas alíneas a), b) e d)
do n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 167/97, de 4 de
Julho.

d) Aprovar os nomes dos empreendimentos turísticos referidos
nas alíneas a), b) e d) do n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 167/97, de 4 de Julho, e das casas de turismo ou empreen-
dimentos no espaço rural;

e) Apreciar liminarmente os pedidos de autorização de utilização
de casas particulares para turismo no espaço rural, nos termos
dos artigos 4.o e 5.o do Decreto Regulamentar n.o 37/97, de
25 de Setembro;

f) Qualificar os estabelecimentos de restauração e de bebidas
referidos nos n.os 1 e 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 168/97,
de 4 de Julho, como típicos, nos termos do artigo 32.o do
Decreto Regulamentar n.o 38/97, de 25 de Setembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 4/99, de 1 de Abril;

g) Pronunciar-se sobre os planos de aproveitamento turístico
relativos às zonas de caça turística, bem como propor a revo-
gação das concessões, nos termos dos artigos 77.o, n.o 2, 81.o,
82.o, 83.o e 86.o do Decreto-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto,
bem como aprovar os projectos de arquitectura dos pavilhões
de caça existentes nas referidas zonas;

h) Determinar a reparação das deteriorações e avarias verifi-
cadas nas estruturas, instalações e equipamentos dos esta-
belecimentos de restauração e bebidas, nos termos do n.o 3
do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 168/97, de 4 de Julho, e
das casas e empreendimentos onde se desenvolva o turismo
no espaço rural, nos termos do n.o 3 do artigo 14.o do Decre-
to-Lei n.o 169/97, de 4 de Julho;

i) Autorizar ampliações ou reduções do número de quartos des-
tinados a hóspedes ou, no caso dos empreendimentos de
turismo de aldeia, do número de casas que os compõem,
nos termos do n.o 1 do artigo 11.o do Decreto Regulamentar
n.o 37/97, de 25 de Setembro;

j) Autorizar a exploração de empreendimentos turísticos em
regime do direito real de habitação periódica, bem como no
regime dos direitos de habitação turística, de acordo com
o disposto no Decreto-Lei n.o 275/93, de 5 de Agosto, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 180/99, de 22 de Maio, e mandar emitir
as competentes certidões;

k) Convocar o requerente e as entidades referidas nas alíneas b)
a d) do n.o 3 do artigo 7.o do Decreto Regulamentar n.o 37/97,
de 25 de Setembro, para a vistoria prevista nesse artigo;

l) Proceder, nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 39.o do Decreto
Regulamentar n.o 37/97, de 25 de Setembro, à requalificação
como casas de campo das casas que não tenham depositado
o título referido no n.o 1 do artigo indicado ou à revogação

da sua autorização de funcionamento, nos termos dos n.os 2
e 3 do mesmo artigo;

m) Aceitar ou recusar o depósito do título constitutivo da com-
posição dos empreendimentos turísticos, nos termos do n.o 7
do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 167/97, de 4 de Julho;

n) Autorizar a mudança de localização dos estabelecimentos e
a abertura ou mudança de quaisquer formas locais de repre-
sentação, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 209/97, de 13 de Agosto, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 12/99, de 11 de Janeiro;

o) Convocar uma comissão arbitral, nos termos do artigo 48.o
do Decreto-Lei n.o 209/97, de 13 de Agosto, e apreciar o
recurso interposto da decisão da mesma;

p) Decidir sobre o accionamento das cauções prestadas nos ter-
mos do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 209/97, de 13 de Agosto,
e do n.o 5 do artigo 48.o do referido diploma;

q) Emitir a declaração prevista na alínea b) do n.o 2 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 354/86, de 23 de Outubro, relativamente
ao exercício da indústria de aluguer de veículos automóveis
sem condutor;

r) Aprovar os planos e preços das viagens internacionais, nos
termos do n.o 1 do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 45/72, de
5 de Fevereiro;

s) Autorizar as deslocações dos inspectores e arquitectos da
Direcção de Serviços de Projectos e Equipamentos Turísticos,
por motivo de vistorias ou inspecções a efectuar aos empreen-
dimentos previstos no artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 167/97,
de 4 de Julho, aos estabelecimentos de restauração e bebidas,
previstos no artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 168/97, de 4 de
Julho, às agências de viagens e turismo previstas no artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 209/97, de 13 de Agosto, às empresas
de rent-a-car e às unidades de turismo no espaço rural em
qualquer das suas modalidades, previstas no artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 169/97, de 4 de Julho, qualquer que seja o
meio de transporte utilizado, à excepção do avião.

2 — A directora dos Serviços e Equipamentos Turísticos, licenciada
Maria Isabel Ramos de Figueiredo Vinagre, poderá subdelegar, total
ou parcialmente, a competência para a prática dos actos referidos
no n.o 1 do presente despacho no chefe da Divisão de Estabelecimentos
Hoteleiros, no chefe da Divisão dos Meios Complementares de Alo-
jamento Turístico, no chefe da Divisão de Restauração e Animação,
no chefe da Divisão de Turismo no Espaço Rural e Cinegético ou
no chefe da Divisão de Agências de Viagens e Turismo, nos termos
do disposto no artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, no
artigo 29.o, n.o 1, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e de acordo
com o disposto no n.o 2 do despacho n.o 18 398/99, do director-geral
do Turismo.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
publicação no Diário da República, considerando-se revogado nessa
mesma data o meu despacho n.o 19 280/99 (2.a série), publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 236, de 9 de Outubro de 1999.

25 de Setembro de 2000. — O Subdirector-Geral, Luís Manuel Gui-
marães Perez Rodrigues.

Instituto Nacional de Formação Turística

Escola de Hotelaria e Turismo de Coimbra

Aviso n.o 14 254/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 19
de Setembro de 2000:

José Pedro Santos Branco — nomeado definitivamente, precedendo
concurso, na categoria de assistente administrativo principal do qua-
dro da Escola de Hotelaria e Turismo de Coimbra, ficando posi-
cionado no escalão 1, índice 215, considerando-se exonerado do
cargo que ocupava a partir da aceitação do novo lugar. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Setembro de 2000. — O Director-Geral, Joaquim Moura.

Escola de Hotelaria e Turismo do Porto

Aviso n.o 14 255/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 19 de
Setembro de 2000:

Ana Suzete de Azevedo Maia — nomeada definitivamente, prece-
dendo concurso, na categoria de assistente administrativo principal
do quadro de pessoal da Escola de Hotelaria e Turismo do Porto,
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ficando a mesma posicionada no escalão 1, índice 215, conside-
rando-se exonerada do cargo que ocupava a partir da aceitação
do novo lugar. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

22 de Setembro de 2000. — O Director-Geral, Joaquim Moura.

Aviso n.o 14 256/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 19
de Setembro de 2000:

Anabela dos Anjos de Magalhães Cunha — nomeada, precedendo
concurso, para a categoria de assistente administrativo do quadro
de pessoal da Escola de Hotelaria e Turismo do Porto, em comissão
de serviço, pelo período probatório de um ano, ficando posicionada
no escalão 1, índice 191, considerando-se exonerada do cargo que
ocupava a partir da nomeação definitiva. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Setembro de 2000. — O Director-Geral, Joaquim Moura.

Aviso n.o 14 257/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 19
de Setembro de 2000:

Maria Fernanda da Silva Tentúgal — nomeada definitivamente, pre-
cedendo concurso, na categoria de telefonista do quadro de pessoal
da Escola de Hotelaria e Turismo do Porto, ficando posicionada
no escalão 6, índice 186, considerando-se exonerada do cargo que
ocupava a partir da aceitação do novo lugar. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Setembro de 2000. — O Director-Geral, Joaquim Moura.

Aviso n.o 14 258/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 19
de Setembro de 2000:

Paula Cristina Pereira da Silva Lopes e Olga Maria Correia Loureiro
Gonçalves, ambas com a categoria de auxiliares administrativas do
quadro de pessoal da Escola de Hotelaria e Turismo do
Porto — nomeadas definitivamente, precedendo concurso, ficando
as mesmas posicionadas no escalão 2, índice 127, considerando-se
exoneradas dos cargos que ocupavam a partir da aceitação do novo
lugar. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Setembro de 2000. — O Director-Geral, Joaquim Moura.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 20 078/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco
para apoio ao meu Gabinente o motorista de ligeiros Alcides Ferreira,
do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do ex-Ministério do Equi-
pamento, do Planeamento e da Administração do Território. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Setembro de 2000. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira.

Comissão de Coordenação da Região do Alentejo

Aviso n.o 14 259/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho de 29 de Agosto de 2000 do presidente
da Comissão de Coordenação da Região do Alentejo, se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
geral para preenchimento de uma vaga na categoria de fiscal técnico
de obras principal da carreira de fiscal técnico de obras do grupo
de pessoal técnico-profissional do quadro de pessoal dos gabinetes
de apoio técnico da Comissão de Coordenação da Região do Alentejo,
aprovado pela Portaria n.o 131/95, de 7 de Fevereiro, e constante
do seu mapa anexo IV.

2 — Prazo de validade do concurso — o prazo de validade do con-
curso, nos termos do n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, é de três meses, contados da data da publicação
da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de
Dezembro, 175/98, de 2 de Julho, e 204/98, de 11 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — acompanhamento e fiscalização de
obras, designadamente verificar os materiais utilizados, executar medi-
ções e elaborar orçamentos.

5 — Remuneração, locais e condições de trabalho — o lugar a con-
curso situa-se em Évora e o vencimento é o resultante da aplicação
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e demais actualizações,
designadamente as introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro. As condições de trabalho e regalias sociais são as
genericamente vigentes para os funcionários da administração central.

6 — Requisitos de admissão a concurso:
6.1 — Satisfazer os requisitos gerais de admissão a concurso cons-

tantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

6.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da admi-
nistração central ou local;

b) Ser técnico de obras de 1.a classe com, pelo menos, três anos
de serviço na categoria classificados de Bom, conforme pre-
visto na alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Engenheiro Jan Gin Quon, director do GAT de
Évora.

1.o vogal efectivo — Arquitecto Henrique Mário Cília de Mira
Godinho, assessor principal.

2.o vogal efectivo — Arquitecta Maria Emília Vital da Rocha
Silveiro, assessora.

1.o vogal suplente — Engenheiro Joaquim Manuel Afonso de
Almeida, técnico superior principal.

2.o vogal suplente — Arquitecto Pedro Miguel Hernandez Sal-
vador Guilherme, técnico superior de 2.a classe.

7.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
o da avaliação curricular, de acordo com o disposto no artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e o da entrevista profissional
de selecção, respeitando a classificação final dos candidatos o disposto
nos artigos 36.o e 37.o do citado diploma.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, constam das actas de reuniões do júri do con-
curso, sendo facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — Prazo — 15 dias úteis contados a partir da data da publicação

do presente aviso no Diário da República.
9.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante

requerimento dirigido ao presidente da Comissão de Coordenação
da Região do Alentejo, podendo ser entregue pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do
prazo fixado para a sede desta Comissão, Estrada das Piscinas, 193,
7000 Évora, nele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação do concorrente (nome, estado civil, morada, resi-
dência e código postal);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo,

antiguidade na categoria, na carreira e na função pública e
especificação das tarefas que desempenha;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz os
requisitos gerais de admissão constantes do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Referência da vaga e concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

passíveis de influírem na apreciação do seu mérito, os quais,
todavia, só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

g) Descrição dos documentos anexos ao requerimento, nos ter-
mos do n.o 9.3.

9.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados obrigatoria-
mente da seguinte documentação:

a) Declaração, passada pelo serviço de origem, da qual constem,
de maneira inequívoca, a natureza do vínculo, a categoria
detida e ainda a antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública, bem como as classificações de serviço
(pelas respectivas expressões quantitativas sem arredonda-
mento) obtidas nos anos pertinentes para o concurso e as
tarefas e responsabilidades que lhe estiverem cometidas, com
indicação do tempo em que as desempenham;

b) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação das enti-
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dades que as promoveram, períodos em que as mesmas decor-
reram e respectiva duração;

c) Currículo profissional detalhado, do qual devem constar,
designadamente, as funções que exerce e as que exerceu ante-
riormente, com indicação dos respectivos períodos, assim
como a formação profissional complementar (estágios, espe-
cializações, acções de formação, seminários, etc.).

9.3.1 — A não apresentação dos documentos exigidos no número
precedente determina a exclusão do concurso.

9.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Afixação das listas — a lista de candidatos admitidos e a lista

de classificação final são afixadas na sede da Comissão de Coordenação
da Região do Alentejo (Estrada das Piscinas, 193, Évora), sendo esta
última notificada nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

21 de Setembro de 2000. — O Administrador, Florival Ramalhinho.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Aviso n.o 14 260/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
na sequência do despacho de 1 de Setembro de 2000 do Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso para o preen-
chimento do cargo de chefe de Divisão de Bovinos, Ovinos e Caprinos
do quadro do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar,
constante do mapa anexo ao Decreto Regulamentar n.o 20/97, de
9 de Maio.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em
seis meses a contar da data de publicitação da lista ordenada da
classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com a rectificação dada pela

Declaração de Rectificação n.o 13/99, de 21 de Agosto.

4 — Área de actuação — além das funções definidas nos mapas I
e II constantes do anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, cabe desig-
nadamente ao chefe de Divisão o exercício de funções inerentes às
competências atribuídas à divisão de Bovinos, Ovinos e Caprinos pre-
vistas no artigo 30.o do Decreto Regulamentar n.o 20/97, de 9 de
Maio, e consistem em:

a) Acompanhar e analisar a estrutura, o funcionamento e a evo-
lução da produção, da transformação e da comercialização
dos produtos agro-alimentares e contribuir para a definição
da política para o sector;

b) Participar na realização da política definida, emitindo pare-
ceres e propondo as acções necessárias à regulamentação e
apoio da actividade com vista a reforçar a competitividade
e valorização dos produtos;

c) Acompanhar a aplicação das medidas de política estrutural
relativas à modernização das explorações agrícolas, transfor-
mação e comercialização dos respectivos produtos;

d) Participar nos comités e grupos de trabalho comunitários rela-
tivos aos respectivo sector;

e) Apoiar o desenvolvimento da organização económica das res-
pectivas cadeias de produção;

f) Recolher e analisar a informação nos diferentes mercados
da fileira, bem como a respectiva informação internacional;

g) Preparar a informação para cumprimento das obrigações esta-
belecidas a nível da UE;

h) Acompanhar os assuntos de natureza comercial que relevem
dos acordos da UE com países terceiros.

5 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se os fun-
cionários possuidores de licenciatura nas áreas de Ciências, Agricul-
tura, Pecuária, Economia ou Gestão que, até ao termo do prazo para
a apresentação das candidaturas, reúnam os requisitos previstos nas
alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, e satisfaçam as condições do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Condições preferenciais de habilitações e experiência:
6.1 — São considerados preferenciais os candidatos das licencia-

turas em Economia, Gestão, Medicina Veterinária, Engenharia Agro-
nómica, Zootecnia ou Biologia com experiência profissional no exer-
cício de funções dirigentes, em especial na área para a qual o concurso
é aberto;

6.2 — Participação nos comités de gestão e grupo de trabalho do
conselho, na área para a qual o concurso é aberto;

6.3 — Participação em reuniões do comité especial de agricultura
e grupos de alto nível.

7 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, acrescida no
montante fixado no despacho conjunto n.o 625/99, de 3 de Agosto,
sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcio-
nários da Administração Pública.

8 — O local de trabalho situa-se na Rua do Padre António Vieira, 1,
em Lisboa.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser dirigidas ao Gabinete de Pla-

neamento e Política Agro-Alimentar, situado na Rua do Padre Antó-
nio Vieira, 1, 1070 Lisboa, formalizadas mediante requerimento de
admissão a concurso, dirigido ao director do Gabinete de Planeamento
e Política Agro-Alimentar, e dele deverão constar obrigatoriamente
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal e telefone);

b) Categoria que detém, serviço a que pertence e natureza do
vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

a concurso, nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-

sentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito.

9.2 — Os requerimentos deverão ser obrigatoriamente acompanha-
dos da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae, datado e assinado, do qual conste, entre
outros, a formação académica e a experiência profissional
geral e específica, bem como a respectiva formação profis-
sional (cursos, estágios ou seminários), com indicação da dura-
ção em horas;

b) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
da qual constem os elementos a que se refere a alínea b)
do número anterior;

c) Certificado, autenticado, comprovativo das habilitações lite-
rárias;

d) Fotocópias dos certificados das acções de formação profis-
sional realizadas, autenticadas pelo serviço a que pertencem;

e) Declaração, passada pelo dirigente do serviço a que pertence,
contendo a especificação das tarefas que exerce no posto de
trabalho que ocupa.

9.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, são imediatamente excluídos os candidatos que não entreguem,
ou façam constar do requerimento, a declaração de que possuem
os requisitos legais de admissão ao concurso.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a situação que descrevem, a apresentação de do-
cumentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — Entrega das candidaturas — os requerimentos poderão ser

entregues no Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar,
na Rua do Padre António Vieira, 1, 1099-073 Lisboa, mediante recibo,
ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, e
expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

11 — Os métodos de avaliação a utilizar são:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

11.1 — Na avaliação curricular serão apreciados os seguintes
factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
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c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

11.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico,
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiências profissional.

11.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores e resulta
da média aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas
nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional não
pode ter um índice de ponderação superior ao da avaliação curricular.

11.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação e da
entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de classi-
ficação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
da acta do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

12 — Constituição do júri — de acordo o sorteio realizado pela
Comissão de Observação e Acompanhamento dos Concursos para
Cargos Dirigentes, a que se refere a acta n.o 378/2000 daquela Comis-
são, o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Engenheiro Carlos Vieira Capela, director de Ser-
viços de Estudos, Planeamento e Prospectiva do GPPAA.

1.o vogal efectivo — Dr.a Margarida Tavares Vidigal Baptista
Anão, chefe de divisão de Ovos, Aves e Suínos do GPPAA.

2.o vogal efectivo — Engenheiro Luís Alberto Ramos da Silva
Caiano, chefe de divisão de Frutas, Hortícolas e Flores do
GPPAA.

1.o vogal suplente — Engenheiro Nicolau António Pereira
Galhardo, director de serviços de Organizações e Desenvol-
vimento do Espaço Rural da DGDR.

2.o vogal suplente — Engenheiro Francisco Manuel Ventura
Paiva Caldeira, chefe de divisão de Azeite e Azeitonas do
GPPAA.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

13 de Setembro de 2000. — O Subdirector, António Cerca Miguel.

Aviso n.o 14 261/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
na sequência do despacho de 1 de Setembro de 2000 do Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, concurso para o preenchimento do lugar para o
cargo de chefe de divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos
do quadro do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar,
constante do mapa anexo ao Decreto Regulamentar n.o 20/97, de
9 de Maio.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em
seis meses a contar da data de publicitação da lista ordenada da
classificação final.

4 — Legislação aplicável:

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com a rectificação dada pela

Declaração de Rectificação n.o 13/99, de 21 de Agosto.

5 — Área de actuação — além das funções definidas nos mapas I
e II constantes do anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, cabe desig-
nadamente ao chefe de divisão o exercício de funções inerentes às
competências atribuídas à Divisão de Formação e Gestão de Recursos
Humanos previstas no artigo 14.o do Decreto Regulamentar n.o 20/97,
de 9 de Maio.

6 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se ao pre-
sente concurso os funcionários possuidores de licenciatura na área
de Direito, Ciências Sociais, Economia, Gestão, Administração ou

Humanidades que, até ao termo do prazo para a apresentação das
candidaturas, reúnam os requisitos previstos no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e no n.o 3 do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e satisfaçam as condições do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Condições preferenciais de habilitações e experiência:
7.1 — Licenciatura em Direito, Gestão de Recursos Humanos, Ges-

tão e Administração Pública ou Sociologia.
7.2 — Experiência profissional no exercício de funções dirigentes,

em especial na área para a qual o concurso é aberto.
8 — Vencimento e local de trabalho — a remuneração é a fixada

no Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro, e legislação com-
plementar. As regalias sociais são as genericamente vigentes para
os funcionários da Administração Pública.

9 — O local de trabalho situa-se na Rua do Padre António Vieira, 1,
em Lisboa.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento de admissão a concurso, dirigido ao director do Gabinete
de Planeamento e Política Agro-Alimentar, onde deverão constar obri-
gatoriamente os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal e telefone);

b) Categoria que detém, serviço a que pertence e natureza do
vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

a concurso, nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-

sentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito.

10.2 — Os requerimentos deverão ser obrigatoriamente acompa-
nhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae, datado e assinado, do qual conste, entre
outros, a formação académica e a experiência profissional
geral e específica, bem como a respectiva formação profis-
sional (cursos, estágios ou seminários), com indicação da dura-
ção em horas;

b) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
da qual constem os elementos a que se refere a alínea b)
do número anterior;

c) Certificado, autenticado, comprovativo das habilitações lite-
rárias;

d) Fotocópias dos certificados das acções de formação profis-
sional realizadas, autenticadas pelo serviço a que pertencem;

e) Declaração, passada pelo dirigente do serviço a que pertence,
contendo a especificação das tarefas que exerce no posto de
trabalho que ocupa.

10.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, são imediatamente excluídos os candidatos que não
entreguem, ou façam constar do requerimento, a declaração de que
possuem os requisitos legais de admissão ao concurso.

10.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em
caso de dúvida sobre a situação que descrevem, a apresentação de
documentos comprovativos das suas declarações.

10.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — Entrega das candidaturas — os requerimentos poderão ser

entregues no Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar,
na Rua do Padre António Vieira, 1, 1099-073 Lisboa, mediante recibo,
ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, e
expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

12 — Os métodos de avaliação a utilizar são:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

12.1 — Na avaliação curricular serão apreciados os seguintes
factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

12.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.
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12.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores e resulta
da médica aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas
nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional não
pode ter um índice de ponderação superior ao da avaliação curricular.

12.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

12.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

13 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado pela
Comissão de Observação e Acompanhamento das Concursos para
Cargos Dirigentes, a que se refere a acta n.o 17/2000 daquela Comissão,
o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Maria Alexandra Caldeira, directora do Gabinete
Jurídico do GPPAA.

Vogais efectivos:

1.o Maria Del Carmen Pastor Gomez-Cornejo, directora
de serviços no GPPAA.

2.o Aida Sebastião Palminha, directora de serviços na DG
de Veterinária.

Vogais suplentes:

1.o António Mendes, director de serviços na Secretaria-Ge-
ral do MADRP.

2.o João Carvalho Neto, chefe de divisão no IVV.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

13 de Setembro de 2000. — O Subdirector, António Cerca Miguel.

Aviso n.o 14 262/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
na sequência do despacho de 1 de Setembro de 2000 do Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso para o preen-
chimento do cargo de chefe de divisão de Leite e Lacticínios do quadro
do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar, constante
do mapa anexo ao Decreto Regulamentar n.o 20/97, de 9 de Maio.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciado escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em
seis meses a contar da data de publicitação da lista ordenada da
classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com a rectificação dada pela

Declaração de Rectificação n.o 13/99, de 21 de Agosto.

4 — Área de actuação — além das funções definidas nos mapas I
e II constantes do anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, cabe desig-
nadamente ao chefe de divisão o exercício de funções inerentes às
competências atribuídas à Divisão de Leite e Lacticínios previstas
no artigo 30.o do Decreto Regulamentar n.o 20/97, de 9 de Maio,
e consistem em:

a) Acompanhar e analisar a estrutura, o funcionamento e a evo-
lução da produção, da transformação e da comercialização
dos produtos agro-alimentares e contribuir para a definição
da política para o sector;

b) Participar na realização da política definida, emitindo pare-
ceres e propondo as acções necessárias à regulamentação e
apoio da actividade com vista a reforçar a competitividade
e valorização dos produtos;

c) Acompanhar a aplicação das medidas de política estrutural
relativas à modernização das explorações agrícolas, transfor-
mação e comercialização dos respectivos produtos;

d) Participar nos comités e grupos de trabalho comunitários rela-
tivos ao respectivo sector;

e) Apoiar o desenvolvimento da organização económica das res-
pectivas cadeias de produção;

f) Recolher e analisar a informação nos diferentes mercados
da fileira, bem como a respectiva informação internacional;

g) Preparar a informação para cumprimento das obrigações esta-
belecidas a nível da UE;

h) Acompanhar os assuntos de natureza comercial que relevem
dos acordos da UE com países terceiros.

5 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se os fun-
cionários possuidores de licenciatura nas áreas de Ciências, Agricul-
tura, Pecuária, Economia ou Gestão que, até ao termo do prazo para
a apresentação das candidaturas, reúnam os requisitos previstos nas
alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, e satisfaçam as condições do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Condições preferenciais de habilitações e experiência:
6.1 — São considerados preferenciais os candidatos titulares das

licenciaturas em Economia, Gestão, Medicina Veterinária, Engenha-
ria Agronómica, Zootecnia ou Biologia com experiência profissional
no exercício de funções dirigentes, em especial na área para a qual
o concurso é aberto;

6.2 — Participação nos comités de gestão e grupo de trabalho do
Conselho, na área para a qual o concurso é aberto;

6.3 — Participação em reuniões do comité especial de agricultura
e grupos de alto nível.

7 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, acrescida do
montante fixado no despacho conjunto n.o 625/99, de 3 de Agosto,
sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcio-
nários da Administração Pública.

8 — O local de trabalho situa-se na Rua do Padre António Vieira,
1, em Lisboa.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser dirigidas ao Gabinete de Pla-

neamento e Política Agro-Alimentar, situado na Rua do Padre Antó-
nio Vieira, 1, 1070 Lisboa, formalizadas mediante requerimento de
admissão a concurso, dirigido ao director do Gabinete de Planeamento
e Política Agro-Alimentar, e dele deverão constar obrigatoriamente
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal e telefone);

b) Categoria que detém, serviço a que pertence e natureza do
vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

a concurso, nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-

sentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito.

9.2 — Os requerimentos deverão ser obrigatoriamente acompanha-
dos da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae, datado e assinado, do qual conste, entre
outros, a formação académica e a experiência profissional
geral e específica, bem como a respectiva formação profis-
sional (cursos, estágios ou seminários), com indicação da dura-
ção em horas;

b) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
da qual constem os elementos a que se refere a alínea b)
do número anterior;

c) Certificado, autenticado, comprovativo das habilitações lite-
rárias;

d) Fotocópias dos certificados das acções de formação profis-
sional realizadas, autenticadas pelo serviço a que pertencem;

e) Declaração, passada pelo dirigente do serviço a que pertence,
contendo a especificação das tarefas que exerce no posto de
trabalho que ocupa.

9.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos os candidatos que não entre-
guem, ou façam constar do requerimento, a declaração de que pos-
suem os requisitos legais de admissão ao concurso.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a situação que descrevem, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — Entrega das candidaturas — os requerimentos poderão ser

entregues no Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar,
na Rua do Padre António Vieira, 1, 1099-073 Lisboa, mediante recibo,
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ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, e
expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

11 — Os métodos de avaliação a utilizar são:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

11.1 — Na avaliação curricular serão apreciados os seguintes
factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

11.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

11.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores e resulta
da média aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas
nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional não
pode ter um índice de ponderação superior ao da avaliação curricular.

11.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta do júri do concurso, sendo a mesma faculdada aos
candidatos sempre que solicitada.

12 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado pela
Comissão de Observação e Acompanhamento dos Concursos para
Cargos Dirigentes, a que se refere a acta n.o 329/99 daquela Comissão,
o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Engenheiro António Manuel Ferreira Bidarra,
director de serviços de Produções Animais do GPPAA.

1.o vogal efectivo — Engenheiro Nicolau António Pereira
Galhardo, director de serviços de Organização e Desenvol-
vimento do Espaço Rural da DGDR.

2.o vogal efectivo — Engenheira Maria de Fátima Canas Duarte
Ferreira, chefe de divisão do Departamento de Agricultura
e Pescas, da DGAC.

1.o vogal suplente — Engenheiro Francisco Manuel Ventura
Paiva Caldeira, chefe de divisão de Azeite e Azeitonas do
GPPAA.

2.o vogal suplente — Dr.a Maria Cristina de Brito Cansado
Simões Valença Rodrigues, directora de serviços de Mercados
Vitivinícolas, do IVV.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

13 de Setembro de 2000. — O Subdirector, António Cerca Miguel.

Aviso n.o 14 263/2000 (2.a série). — De acordo com o disposto
no Despacho Normativo n.o 30/2000, de 12 de Junho, e verificada
a conformidade da candidatura apresentada pela empresa Casa do
Aido — Bernardino de Almeida e Costa & Filhos, S. A., torno público
o seguinte:

É autorizado à empresa Casa do Aido — Bernardino de Almeida
e Costa & Filhos, S. A., o direito de utilizar o rótulo constante do
anexo do presente diploma, reservado aos produtos que obedeçam
às características fixadas na alínea b) do anexo II do Regulamento
(CEE) n.o 1274/91, da Comissão, de 15 de Maio, a seguir discriminado:

ANEXO

Rótulo de indicação do tipo de criação

O rótulo é composto por um corpo rectangular central, marginado
por dois corpos suplementares. O corpo central, constituindo o corpo
principal do rótulo, representa uma paisagem rural em cores verde,
laranja e azul.

Ao centro, inscrita num hemiciclo em duas tonalidades de amarelo,
apresenta uma figura de um camponês segurando um ovo, tendo sub-
jacente e em destaque a inscrição «ovo camponês».

Imediatamente abaixo, numa faixa rectangular de cor amarela, a
inscrição, em cor preta, «ovos de galinha criada ao ar livre».

No canto superior esquerdo insere-se o distintivo de aprovação
do rótulo pelo Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

No canto superior direito apresenta um rectângulo, em fundo
branco, encimado pela expressão «consumir de preferência antes de»
destinada à aposição da data de durabilidade mínima.

Os dois corpos suplementares, igualmente de forma rectangular,
contêm as informações adicionais sobre o produto. Assim, num dos
rectângulos inscreve-se o nome e morada da empresa Casa do
Aido — Bernardino de Almeida e Costa & Filhos, S. A., o número
de registo do centro de classificação e inspecção de ovos e o código
de barras, destinando-se o outro rectângulo a informação relativa
à quantidade, categoria e classe dos ovos contidos na embalagem,
apresentando, em baixo, a menção da marca «ovo camponês», em
letra de cor verde, inserida em fundo amarelo e sobre a qual é inscrita
«ovos frescos».

18 de Setembro de 2000. — O Subdirector, António Cerca Miguel.

Aviso n.o 14 264/2000 (2.a série). — De acordo com o disposto
no Despacho Normativo n.o 30/2000, de 12 de Junho, e verificada
a conformidade da candidatura apresentada pela empresa
CAC II — Companhia Avícola do Centro, S. A., torno público o
seguinte:

1 — É autorizada à empresa CAC II — Companhia Avícola do Cen-
tro, S. A., o direito de utilizar o rótulo constante do anexo ao presente
diploma, reservado aos produtos que obedeçam às características fixa-
das na alínea a) do anexo II do Regulamento (CEE) n.o 1274/91,
da Comissão, de 15 de Maio, a seguir discriminado:

ANEXO

Rótulo de indicação do tipo de criação

O rótulo é composto por um conjunto em forma de cesto, cujo
fundo representa a globalidade do rótulo. Na parte superior, simu-
lando uma pega, inscreve-se a expressão «ovos de galinha criada em
liberdade».

Na parte central, representando um bando de galinhas num prado,
em cor natural, apresenta em grande plano a figura de um galináceo.
Destacada sobre o galináceo, inscreve-se o termo «matinados», em
vermelho, encimada por uma figura hemicircular dentada, de cor ama-
rela, tendo no centro a figura de um galo, em vermelho e por baixo
a expressão «ovos frescos» em cor amarela.

Centrada no plano superior, insere-se um rectângulo em fundo
branco, destinado à aposição da data de durabilidade mínima e, no
canto superior direito, o distintivo do rótulo aprovado pelo Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

No canto esquerdo insere-se a categoria, a classe e o número de
ovos.
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Na base inferior do rótulo insere-se o logótipo da empresa e o
número de registo do Centro de Inspecção e Classificação de ovos,
acrescido da letra «L».

22 de Setembro de 2000. — O Subdirector, António Cerca Miguel.

Aviso n.o 14 265/2000 (2.a série). — De acordo com o disposto
no Despacho Normativo n.o 30/2000, de 12 de Junho, e verificada
a conformidade da candidatura apresentada pela empresa CAMPOa-
ves — Produção Extensiva de Aves de Lafões, L.da, torno público o
seguinte:

1 — É autorizada à empresa CAMPOaves — Produção Extensiva
de Aves de Lafões, L.da, o direito de utilizar o rótulo constante do
anexo ao presente diploma, reservado aos produtos que obedeçam
às características fixadas na alínea b) do anexo II do Regulamento
(CEE) n.o 1274/91, da Comissão, de 15 de Maio, a seguir discriminado:

ANEXO

Rótulo de indicação do tipo de criação

Na parte média do rótulo, representa uma zona de vegetação em
cor natural. Centradas e em destaque, configuram-se duas galinhas
e um conjunto de seis ovos, igualmente em cor natural.

Encimando esta figura, representa-se, inserido numa figura elíptica,
em fundo preto marginado a dourado, a expressão «ovos CAMPOa-
ves» igualmente em letra dourada. Imediatamente abaixo da figura,
lê-se a expressão «ovos de galinha criada ao ar livre», seguida da
expressão «ovos frescos», em letra de cor branca, precedida de um
espaço em branco para indicação do número de ovos contidos na
embalagem. Subjacente a este conjunto, insere-se num rectângulo em
fundo de cor preta, a expressão «ovos CAMPOaves» em cor dourada
e inserida numa forma elíptica, igualmente em dourado.

À direita insere-se o distintivo do rótulo aprovado pelo Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

A parte inferior do rótulo, numa faixa em dourado, insere-se, para
além da identificação do centro de inspecção e da classificação de
ovos, a informação do lote, categoria A, classe: «calibres diferentes»,
peso líquido total, consumir de preferência antes de e «Centro
n.o 12053 AL».

22 de Setembro de 2000. — O Subdirector, António Cerca Miguel.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Maria Fernanda Resende

Aviso n.o 14 266/2000 (2.a série). — 1 — Por despacho de 24
de Agosto de 2000 da presidente do conselho directivo da Escola
Superior de Enfermagem de Maria Fernanda Resende, faz-se público
que, nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação
deste aviso, concurso interno geral de ingresso para o preenchimento
de cinco vagas na categoria de auxiliar de apoio e vigilância do grupo
de pessoal auxiliar do quadro de pessoal da Escola Superior de Enfer-
magem de Maria Fernanda Resende, aprovado pela Portaria
n.o 472/99, de 29 de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano.
3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro;
Despacho n.o 13 381/99, do director-geral da Direcção-Geral da

Administração Pública, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999;

Código do Procedimento Administrativo.

4 — Remuneração e local de trabalho — a remuneração é a fixada
para a respectiva categoria, nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, com a nova redacção dada pelo Decreto Regu-
lamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro, do Decreto-Lei n.o 413/99,
de 15 de Outubro, e demais legislação complementar. O local de
trabalho situa-se na Escola Superior de Enfermagem de Maria Fer-
nanda Resende, Avenida do Brasil, 53-B, 1700-063 Lisboa. As regalias
sociais e condições de trabalho são as genericamente vigentes para
os funcionários da Administração Pública.

5 — Conteúdo funcional — em termos gerais e específicos, o con-
teúdo do lugar a prover consta do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21
de Outubro, anexo II, n.o 7.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Especiais:

a) Estar vinculado à função pública, independentemente do ser-
viço em que prestem serviço, desempenhar funções em regime
de tempo completo e estar sujeito à disciplina, hierarquia
e horário do respectivo serviço;

b) Estar habilitado com a escolaridade obrigatória.
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7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão:

Prova de conhecimentos gerais (escrita, com duração não supe-
rior a uma hora);

Entrevista profissional de selecção (com duração não superior
a uma hora).

7.1 — A prova de conhecimentos terá carácter eliminatório, sendo
valorizada de 0 a 20 valores. Serão excluídos os candidatos que nela
obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7.2 — A entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
pessoais e profissionais dos candidatos, sendo valorizada de 0 a 20
valores.

7.3 — A entrevista profissional de selecção não terá carácter eli-
minatório e nela serão ponderados os seguintes factores de apreciação:

Motivação para o cargo;
Capacidade de expressão;
Experiência profissional na área do concurso.

8 — A classificação final resultará da média aritmética obtida nos
dois tempos de avaliação, de acordo com a seguinte fórmula:

CF=PCG+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
EPS=entrevista profissional de selecção.

9 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação final dos
candidatos resultará da aplicação dos critérios de preferência cons-
tantes do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação curricular e da entre-
vista profissional de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa constam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

11 — A publicação das listas dos candidatos admitidos e excluídos
no concurso, bem como a lista de classificação final, será feita nos
termos dos artigos 33.o, 34.o, 35.o, e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo estas afixadas no expositor junto da Secção
de Pessoal da Escola.

12 — Apresentação de candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formuladas mediante reque-

rimento dirigido à presidente do conselho directivo da Escola Superior
de Enfermagem de Maria Fernanda Resende, Avenida do Brasil, 53-B,
1700-063 Lisboa, e entregue nos Serviços Administrativos da Escola
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ser enviado pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, para a referida morada.

13 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, data
de nascimento e número do bilhete de identidade, data e
serviço de identificação que o emitiu), residência e código
postal;

b) Habilitações académicas;
c) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, de que

possui os requisitos gerais de admissão ao concurso, previstos
no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

d) Categoria profissional, natureza do vínculo e serviço a que
pertence;

e) Pedido de admissão ao concurso, com identificação do mesmo
e fazendo referência ao número e à data do Diário da Repú-
blica onde se encontra publicado o respectivo aviso de
abertura;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar e que sejam relevantes para a apreciação do seu
mérito profissional;

g) Identificação dos documentos que instruem o requerimento.

13.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação, sob pena de exclusão, conforme o estabelecido no
n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações académicas;

b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço a que o can-
didato se encontra vinculado, da qual constem, de maneira
inequívoca, a natureza do vínculo, a categoria detida e ainda

a antiguidade na mesma, na carreira administrativa e na fun-
ção pública até à data da publicação deste aviso e menção
qualitativa e quantitativa das classificações de serviço;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Declaração autenticada do serviço, especificando as tarefas

e responsabilidades inerentes ao lugar que ocupa;
e) Curriculum vitae — três exemplares.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações, bem como de
solicitar aos serviços a que os candidatos pertencem os elementos
considerados necessários, designadamente os seus processos indivi-
duais, de harmonia com o disposto no artigo 14.o, n.os 3 e 4, do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — A apresentação ou entrega de documento falso implica, para
além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos — artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

16 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria Teresa dos Santos Rebelo, professora-coor-
denadora e vice-presidente do conselho directivo da Escola
Superior de Enfermagem de Maria Fernanda Resende.

Vogais efectivos:

Natália Gaspar Rôlo Ladeira, chefe de repartição na Escola
Superior de Enfermagem de Maria Fernanda Resende.

Maria José Oliveira Soares, chefe de secção na Escola Supe-
rior de Enfermagem de Maria Fernanda Resende.

Vogais suplentes:

Elisabete da Conceição Campos dos Santos Pereira Caetano,
assistente administrativa principal na Escola Superior de
Enfermagem de Maria Fernanda Resende.

Maria da Conceição de Puga Padela Rodrigues, assistente
administrativa principal da Escola Superior de Enferma-
gem de Maria Fernanda Resende.

17 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

20 de Setembro de 2000. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Otília Maria Teixeira Fernandes.

ANEXO I

Programa da prova de conhecimentos gerais

1 — Conhecimentos adquiridos no âmbito da escolaridade obri-
gatória, nas áreas de português e matemática e conhecimentos resul-
tantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-

tração Pública;
Deontologia do serviço público.

3 — Atribuições e competências próprias da Escola Superior de
Enfermagem de Maria Fernanda Resende.

ANEXO II

Legislação

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31
de Dezembro;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Deontologia do serviço público — Carta Deontológica do Serviço
Público, aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 18/93, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 64,
de 17 de Março de 1993.

2 — Atribuições e competências próprias da Escola Superior de
Enfermagem de Maria Fernanda Resende — Despacho Normativo
n.o 17/99, publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 82, de
8 de Abril de 1999.
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Direcção-Geral da Saúde

Hospital de São Francisco Xavier

Aviso n.o 14 267/2000 (2.a série). — Concurso n.o 12/2000 —
concurso interno geral de ingresso para provimento de enfermeiro espe-
cialista, nível 2, área de saúde materna e obstétrica. — 1 — Nos termos
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se
público que, por despacho da administradora-delegada do Hospital
de São Francisco Xavier de 7 de Setembro de 2000, proferido por
delegação, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral de acesso para provimento de quatro lugares na
categoria de enfermeiro especialista, nível 2, área de saúde materna
e obstétrica.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de
Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 411/99, de 15 de Outubro, e 427/89, de 7 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga enunciada
no n.o 1, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — o mencionado no n.o 2 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção
introduzida pelos Decretos-Leis n.os 412/98, de 30 de Dezembro, e
411/99, de 15 de Outubro.

5 — Vencimento e outras regalias sociais — o vencimento é o cor-
respondente à aplicação da tabela I anexa ao Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, e ao Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro,
para a categoria de enfermeiro especialista e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários e agentes da adminis-
tração central.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Hospital
de São Francisco Xavier ou noutras instituições nas quais permaneçam
ou se desloquem doentes seus.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes no n.o 3 do artigo 27.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
7.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com um curso de

estudos superiores especializados em Enfermagem ou equivalente que
habilite para a prestação de cuidados em saúde materna e obstétrica.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é a
avaliação curricular e a classificação final será atribuída de acordo
com o n.o 2 do artigo 34.o e com a alínea a) do n.o 1 do artigo 35.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, sendo os candidatos
avaliados de acordo com a seguinte fórmula:

AC=(HA×2)+(NC×2)+(PF×7)+(EP×9)
20

em que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitações académicas;
NC=nota de curso;
FP=formação profissional;
EP=entrevista profissional.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de São Francisco Xavier, podendo ser entregue pessoalmente
na Repartição da Administração do Pessoal do mesmo Hospital,
durante o horário de expediente (das 9 horas e 30 minutos às 11 horas
e 30 minutos e das 14 horas e 30 minutos às 16 horas e 30 minutos),
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso, para o
Hospital, sito na Estrada do Forte do Alto do Duque, 1495 Lisboa
Codex.

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, residência, código postal e tele-
fone, número e data do bilhete de identidade e serviço de
identificação que o emitiu);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Pedido para ser admitido ao concurso, mediante referência

ao número e data do Diário da República onde se encontra
publicado o presente aviso;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-
tíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal.

10 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Documentos comprovativos da posse dos requisitos mencio-
nados no n.o 9.1 do presente aviso;

b) Documento comprovativo da posse de um dos cursos men-
cionados nas alíneas a), b) e c) do n.o 7.2 do presente aviso
e respectiva classificação;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Documento comprovativo do tempo de exercício profissional,

se for caso disso;
e) Documentos comprovativos da frequência e respectiva dura-

ção de acções de formação e aperfeiçoamento profissional
relacionadas com as funções desempenhadas, se for caso disso;

f) Três exemplares do curriculum vitae devidamente datados e
assinados;

g) Documento comprovativo de inscrição na Ordem.

11 — A apresentação dos documentos exigidos na alínea a) do
n.o 8.3 deste aviso é dispensada nesta fase desde que o requerente
declare no requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontra relativamente a cada
um desses requisitos.

12 — Publicação das listas dos candidatos — será efectuado nos ter-
mos dos artigos 33.o e 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Clara Campos Neto, enfermeira-chefe.
1.o vogal efectivo — Maria Gabriela Ribeiro Matos Fernandes

Croft, enfermeira especialista de saúde materna e obstétrica.
2.o vogal efectivo — Maria de Lurdes Fernandes Mendes Madu-

reira, enfermeira especialista de saúde materna e obstétrica.
1.o vogal suplente — Lídia Maria Catuna Tinoco, enfermeira

especialista de saúde materna e obstétrica.
2.o vogal suplente — António José Jorge Fatia, enfermeiro espe-

cialista de saúde materna e obstétrica.

21 de Setembro de 2000. — A Enfermeira-Directora, Fernanda
Rosa.

Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães

Deliberação n.o 1202/2000. — Nos termos das disposições con-
jugadas do artigo 5.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro,
com os artigos 35.o e seguintes do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, e ainda no uso da faculdade concedida pela Ministra da
Saúde no seu despacho n.o 5562/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 59, de 10 de Março de 2000, o conselho de admi-
nistração do Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães, por deli-
beração de 11 de Setembro de 2000, delega e subdelega no admi-
nistrador-delegado deste Hospital, Dr. Luís Gonzaga Machado Fer-
reira, competência para a prática dos seguintes actos:

1 — Delegação de competências:
1.1 — Praticar todos os actos subsquentes à deliberação de abertura

de procedimentos de recrutamento e selecção — concursos de pes-
soal — e demais formas de admissão de pessoal, salvo nos concursos
das carreiras médicas, à excepção dos actos constituídos pelo despacho
homologatório das listas de classificação e do termo de posse;

1.2 — Estabelecer os horários de trabalho e regimes de trabalho
a todo o pessoal não médico, de acordo com a legislação em vigor
e nomeadamente nos termos da norma do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 17 de Julho;

1.3 — Praticar todos os actos consequentes à caducidade ou revo-
gação dos contratos de pessoal;

1.4 — Autorizar o exercício de funções a tempo parcial e a prestação
de trabalho extraordinário, nocturno e em dias de descanso semanal
e feriados, nos termos da legislação aplicável e nomeadamente da
norma do artigo 2.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 324/99, de 18 de Agosto,
e dos artigos 11.o, 25.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 259/98;

1.5 — Justificar ou injustificar faltas do pessoal, conceder licenças
sem vencimento, à excepção das de longa duração e as das alíneas d)
e e) do artigo 73.o da lei aplicável, nos termos da legislação aplicável
e nomeadamente do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

1.6 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situação
que dê lugar à reversão do vencimento de exercício e respectivo pro-
cessamento por aplicação das normas devidas, de todo o pessoal,
à excepção do pessoal médico e de enfermagem, nos termos da legis-
lação aplicável e nomeadamente da norma do artigo 29.o, n.o 6, do
Decreto-Lei n.o 100/99, e do Decreto-Lei n.o 191-E/79, de 26 de Junho;
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1.7 — Autorizar a atribuição de quaisquer abonos e regalias legal-
mente devidos aos funcionários e agentes, excepto aos membros do
conselho de administração;

1.8 — Promover a verificação domiciliária de doença e mandar sub-
meter os funcionários e agentes a junta médica, nos termos da legis-
lação aplicável e nomeadamente das normas dos artigos 33.o e seguin-
tes do Decreto-Lei n.o 100/99;

1.9 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcio-
nários e agentes, inclusive autorizar os pedidos de apresentação à
junta médica da Caixa Geral de Aposentações, salvo casos de apo-
sentação compulsiva, e, em geral, todos os actos respeitantes ao regime
de segurança social da função pública;

1.10 — Praticar todos os actos relativos aos acidentes em serviço,
doenças profissionais, incidentes de serviço e acontecimentos peri-
gosos, qualificando os factos e autorizando o processamento das res-
pectivas despesas, nos termos da legislação aplicável e nomeadamente
do Decreto-Lei n.o 503/99, de 20 de Novembro, e reconhecer como
acidentes de trabalho os sofridos pelos trabalhadores contratados sob
contrato a termo certo, em regime de direito privado autorizando
o processamento das correspondentes despesas, nos termos da legis-
lação aplicável e nomeadamente do Decreto-Lei n.o 100/97, de 13
de Setembro;

1.11 — Confirmar as condições legais de progressão dos funcio-
nários, nos termos da legislação aplicável e nomeadamente da norma
do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;

1.12 — Aprovar as listas de antiguidade dos funcionários e decidir
das respectivas reclamações, nos termos da legislação aplicável e
nomeadamente das normas dos artigos 93.o e seguintes do Decreto-Lei
n.o 100/99;

1.13 — Autorizar o gozo e a acumulação de férias dos funcionários,
agentes e trabalhadores contratados a termo certo, aprovando o res-
pectivo plano anual, nos termos da legislação aplicável e nomeada-
mente do Decreto-Lei n.o 100/99;

1.14 — Decidir os pedidos de concessão do estatuto de trabalha-
dor-estudante aos funcionários, agentes e contratados a termo certo,
nos termos da legislação aplicável e nomeadamente da Lei n.o 114/97,
de 4 de Novembro;

1.15 — Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como o processamento dos respectivos abonos
e ajudas de custo, em território nacional, nos termos da legislação
aplicável e nomeadamente do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

1.16 — Autorizar a passagem de certidões de documentos arqui-
vados no processo individual dos funcionários e agentes, bem como
a restituição de documentos aos interessados, nos termos gerais;

1.17 — Autorizar os funcionários a comparecer em juízo, quando
devidamente requisitados nos termos da lei processual respectiva,
nomeadamente das normas dos artigos 616.o e seguintes do Código
de Processo Civil, com a advertência de que devem requerer ao tri-
bunal respectivo o abono de despesas e indemnização, e dos arti-
gos 128.o e seguintes do Código de Processo Penal;

1.18 — Solicitar aos serviços centrais da Administração Pública
quaisquer informações e pareceres, dando de cada solicitação imediata
informação ao Conselho de Administração;

1.19 — Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
pesas, quando estes sejam da autoria do conselho de administração;

1.20 — Gerir o orçamento da instituição, propondo as alterações
julgadas adequadas tendo em vista os objectivos a atingir;

1.21 — Homologar as classificações de serviço do pessoal, à excep-
ção das relativas ao pessoal de enfermagem, nos termos da legislação
aplicável e nomeadamente do Decreto-Regulamentar n.o 44-B/83, de
1 de Junho;

1.22 — Autorizar a reposição em prestações de quantias indevi-
damente auferidas por funcionários ou agentes, nos termos da legis-
lação aplicável e nomeadamente do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de
Julho;

1.23 — Autorizar o exercício dos direitos a que se refere a legislação
aplicável à protecção de maternidade e paternidade e nomeadamente
o Decreto-Lei n.o 194/96, de 16 de Outubro.

2 — Por subdelegação de competências:
2.1 — Autorizar a abertura de processos sumários de selecção para

a celebração de contratos administrativos de provimento e de contratos
de trabalho a termo certo nos termos legais, com excepção, naquele
caso, dos de pessoal médico e de enfermagem, bem como autorizar
comissões de serviço extraordinárias, desde que, em todos os casos,
as admissões se contenham dentro dos mapas aprovados anualmente
por despacho ministerial;

2.2 — Prorrogar e rescindir, nos termos legais, os contratos de pes-
soal, os administrativos de provimento e os de trabalho a termo certo
anteriormente celebrados, de acordo com a conveniência e interesse
dos serviços a que se reportam, praticando todos os actos con-
sequentes;

2.3 — Autorizar comissões de serviço extraordinárias, nos termos
da legislação aplicável e nomeadamente das normas dos artigos 7.o
e 24.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

2.4 — Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso sema-
nal e complementar de pessoal dirigente e de chefia e o respectivo
pagamento, nos termos da legislação aplicável e nomeadamente da
norma do artigo 33.o, n.o 5, do Decreto-Lei n.o 259/98;

2.5 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários e colóquios, cursos de formação
e outras iniciativas análogas que ocorram em território nacional, com
excepção do pessoal médico e de enfermagem;

2.6 — Conceder adiantamentos a empreiteiros e fornecedores de
bens ou serviços, por conta de bens a entregar ou de serviços a prestar,
desde que cumpridos os condicionalismos legais previstos no
artigo 72.o, n.os 1, 2 e 3, do Decreto-Lei n.o 179/99;

2.7 — Autorizar, devidamente fundamentada, a utilização de veí-
culo próprio em serviço oficial, nos termos da legislação aplicável
e nomeadamente do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de
Março.

A presente delegação e subdelegação, realizada nos termos das
normas dos artigos do Código do Procedimento Administrativo atrás
referidos, implica a menção da qualidade de delegado ou subdelegado,
tendo o órgão delegante o poder de avocar, bem como de revogar
os actos praticados pelo órgão delegado, e produz efeitos a partir
da data da deliberação do conselho de administração de 11 de Setem-
bro de 2000, ficando ratificados todos e quaisquer actos praticados
no âmbito da citada deliberação.

18 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, José Alberto Cardoso Marques.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Aviso n.o 14 268/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
em 25 de Agosto de 2000 pelo presidente do conselho de administração
do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência e nos
termos do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
publica-se a lista de classificação final dos candidatos admitidos no
concurso externo geral de ingresso para a categoria de enfermeiro,
nível 1, do quadro do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxi-
codependência/Direcção Regional do Norte, aberto pelo aviso
n.o 4595/2000 (2.a série), inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 60, de 11 de Março de 2000:

Valores

1.o Patrícia Meneses Oliveira Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,55
2.o Óscar Valdemar Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,35
3.o Eurico Jorge Ribeiro Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,73
4.o Bárbara Andreia Cardoso Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,45
5.o Carlos Manuel Couto Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,28
6.o Orlando José Andrade Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,13
7.o Pedro Nuno Andrade P. dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,03
8.o Filipe Ferreira Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,44
9.o Ana Patrícia M. de S. L. de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,25
10.o Ana Cristina do Carmo G. Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,85
11.o Ana Raquel Cunha M. Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,75
12.o Paulo Jorge Soares Macedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,65
13.o Aurora Isabel Fernandes de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,55

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para o membro do Governo competente, nos termos do disposto no
artigo 39.o do citado diploma

19 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Augusto Castel-Branco Goulão.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Instituto da Conservação da Natureza

Rectificação n.o 2543/2000. — Por terem saído com inexactidão
o despacho n.o 15 540/2000 (2.a série) e o mapa anexo publicados
no Diário da República, 2.a série, n.o 175, de 31 de Julho de 2000,
a pp. 12 622 e 12 623, novamente se publica na íntegra o seguinte:

Por despacho do presidente do Instituto da Conservação da Natu-
reza de 7 de Junho de 2000, mediante prévio parecer da Secreta-
ria-Geral do Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território,
proferido nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de
19 de Novembro, procede-se à reclassificação de acordo com o mapa
anexo. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Setembro de 2000. — A Directora de Serviços Administrativos
e Financeiros, Isabel Neves.
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MAPA ANEXO

Carreira e categoria de ingresso — Reclassificação

Nome Categoria Escalão Índice Escalão Índice
Carreira Categoria

Lugar vago ou lugar
a aditar ao quadro

Serviços centrais:

Mónica Cordeiro de Almeida Silva . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica de 2.a classe . . . . . . . . . . . . 1 285 Técnica superior . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a classe . . . . 1 400 Lugar vago.
José Alexandre Cardoso Inácio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de 1.a classe 3 230 Informática . . . . . . . . . . . . . Programador-adjunto de 2.a classe 1 290 A aditar.
Carolina Nunes Silva Marcelino . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . 7 191 Telefonista . . . . . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 201 Lugar vago.
Hugo Alexandre de Sousa Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . Operador de reprografia . . . . . . . . 1 123 Assistente administrativo . . . Assistente administrativo . . . . . . . . 1 191 Lugar vago.

PNR Formosa:

Nuno José da Silva Grade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . 1 285 Técnica superior . . . . . . . . . Técnica superior de 2.a classe . . . . . 1 400 Lugar vago.
Paula Maria Roxo Leite Sousa Noronha . . . . . . . . . . . Técnica de 2.a classe . . . . . . . . . . . . 1 285 Técnica superior . . . . . . . . . Técnica superior de 2.a classe . . . . 1 400 Lugar vago.
Raquel da Conceição Pereira de Sousa Ramos Monteiro Técnica de 2.a classe . . . . . . . . . . . . 1 285 Técnica superior . . . . . . . . . Técnica superior de 2.a classe . . . . . 1 400 Lugar vago.
Fernanda Maria Paixão Bernardo Moura . . . . . . . . . . Vigilante nat. de 2.a classe . . . . . . . 4 230 Assistente administrativa . . . Assistente administrativa . . . . . . . . 5 230 Lugar vago.

PNSS Mamede:

João Paulo Campbell Alves Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe 1 191 Técnica superior . . . . . . . . . Técnica superior de 2.a classe . . . . 1 400 Lugar vago.
Maria Conceição Pólvora Cara d’Anjo Miguens . . . . . Tradutora especialista principal . . . 1 305 Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica de 2.a classe . . . . . . . . . . . . 3 305 Lugar vago.

PN Alvão:

Albertina Maria Fernandes Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica de 2.a classe . . . . . . . . . . . . 1 285 Técnica superior . . . . . . . . . Técnica superior de 2.a classe . . . . 1 400 Lugar vago.

PNSAC:

Ana Margarida Rodrigues Brandão . . . . . . . . . . . . . . . Técnica de 2.a classe . . . . . . . . . . . . 1 285 Técnica superior . . . . . . . . . Técnica superior de 2.a classe . . . . . 1 400 Lugar vago.
Pedro Mesquita de Sá Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . 1 285 Técnica superior . . . . . . . . . Técnica superior de 2.a classe . . . . . 1 400 Lugar vago.

PN Arrábida:

Cláudia Maria Moutela Ferreira Chambel dos Giões Técnica de 2.a classe . . . . . . . . . . . . 1 285 Técnica superior . . . . . . . . . Técnica superior de 2.a classe . . . . . 1 400 Lugar vago.
Elisabete Maria Batista Figueira Ferreira Lopes . . . . Vigilante nat. de 2.a classe . . . . . . . 2 205 Assistente administrativa . . . Assistente administrativa . . . . . . . . 3 210 Lugar vago.

PNPG:

Miguel Almeida Moura Andrade Portugal . . . . . . . . . Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . 1 285 Técnico superior . . . . . . . . . Técnico superior de 2.a classe . . . . . 1 400 Lugar vago.
Maria do Céu Menezes Osório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica de 2.a classe . . . . . . . . . . . . 1 285 Técnica superior . . . . . . . . . Técnica superior de 2.a classe . . . . 1 400 Lugar vago.
Gaspar de Jesus Ribeiro Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . Tractorista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 127 Motorista . . . . . . . . . . . . . . . Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . 1 132 Lugar vago.

RNS Malcata:

Maria Manuela Leal Fernandes Paulos . . . . . . . . . . . . Técnica profissional de 2.a classe 1 191 Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica de 2.a classe . . . . . . . . . . . . 1 285 A aditar.
Vítor Manuel da Costa Leandro . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . 1 191 Operador de sistema . . . . . Operador de sistema de 2.a classe 1 290 A aditar.

RNP Arzila:

Anabela Ramos Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica de 2.a classe . . . . . . . . . . . . 1 285 Técnica superior . . . . . . . . . Técnica superior de 2.a classe . . . . . 1 400 Lugar vago.

PN Montesinho:

Susana Maria Teixeira Abrantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica profissional de 1.a classe 2 220 Técnica superior . . . . . . . . . Técnica superior de 2.a classe . . . . . 1 400 Lugar vago.
Elisabete Maria Pires Delgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica profissional de 2.a classe 1 191 Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica de 2.a classe . . . . . . . . . . . . 1 285 A aditar.

PNSAVC:

Paulo José dos Santos Ventura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de 1.a classe 1 215 Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica de 2.a classe . . . . . . . . . . . . 1 285 A aditar.
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UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Despacho n.o 20 079/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 8.o da resolução SU-11/97, com as alterações introduzidas
pela resolução SU-17/00, de 24 de Julho, sob proposta do conselho
académico, determino:

1 — É aprovado o elenco de disciplinas e o mapa de organização
do plano de estudos do curso de mestrado em Psicologia, área de
especialização em Ciências Cognitivas, anexos a este despacho.

2 — O plano de estudos assim aprovado começa a vigorar no
1.o semestre do ano lectivo de 2000-2001.

20 de Setembro de 2000. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

Curso de mestrado em Psicologia

Área de especialização em Ciências Cognitivas

Elenco de disciplinas

UC Disciplinas

Áreas científicas
obrigatórias

Psicofisiologia . . . . . . . . . . . . 3-5 Métodos e Técnicas de Inves-
tigação Psicofisiológica —
2h T (30h) — 2 UC.

Ritmos Psicobiológicos —
2h T (30h) — 2 UC.

UC Disciplinas

Psicologia Experimental . . . 3-5 Percepção e Processamento
d a I n f o r m a ç ã o —
2h T (30h) — 2 UC.

Integração da Informação e
Controlo do Comporta-
mento — 2h T (30h) —
2 UC.

Psicologia Evolutiva . . . . . . . 3-5 Conceitos e Métodos na Eto-
l o g i a — 2h T ( 3 0 h ) —
2 UC.

Psicologia Evolutiva e Socio-
biologia — 2h T (30h) —
2 UC.

Metodologia da Investigação 3-5 Métodos de Investigação em
Ps ico log ia — 1T+1TP
(30h) — 1,5 UC.

Instrumentos Computacio-
nais em Psicologia — 1T+
+1TP (30h) — 1,5 UC.

S e m i n á r i o d e O r i e n t a -
ção — 2S (30h) — 1 UC.

Áreas científicas opcionais

Opções em Psicologia . . . . . 2-3 Opção I — 2h T (30h) —
1,5 UC.

Opção II — 2h T (30h) —
1,5 UC.

Total mínimo . . . . . . . . . . . . 19 10-10-2/semana/semestre
(330h) — 19 UC.

Plano de estudos

Áreas científicas 1.o semestre 2.o semestre 3.o semestre 4.o semestre
Unidades

de
crédito

Obrigatórias

Psicofisiologia . . . . . . . . . . Métodos e Técnicas de
Investigação Psicofisio-
lógica — 2 T=2 UC.

Ritmos Psicobiológi-
cos — 2 T=2 UC.

4 UC

Psicologia Experimental Percepção e Processa-
mento da Informa-
ção — 2 T=2 UC.

Integração da Informa-
ção e Controlo do
Comportamento —
2 T=2 UC.

4 UC

Psicologia Evolutiva . . . . . Conceitos e Métodos na
Etologia — 2 T=2 UC.

Psicologia Evolutiva e
Sociobiologia — 2 T
=2 UC.

4 UC

Metologia da Investigação Métodos de Investigação
em Psicologia — 1 T+
+1 TP=1,5 UC.

Instrumentos Computacio-
nais em Psicologia —
1 T+1 TP=1,5 UC.

Seminário de Orienta-
ção — 2 S=1 UC.

4 UC

Opcionais

Opções em Psicologia . . . Opção I — 2 TP=1,5 UC. Opção II — 2 TP=1,5 UC. 3 UC

Totais . . . . . 10h/semana=9 UC 10h/semana=9 UC 2h/semana=1 UC 19 UC

Dissertação.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Edital n.o 712/2000 (2.a série). — O Doutor Daniel Filipe de
Lima Moura, professor catedrático da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade do Porto, vice-reitor da mesma Universidade, faz saber que,
pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do presente edital
no Diário da República, se abre concurso documental para o pro-
vimento de uma vaga de professor associado do 8.o grupo, subgrupo C

(Sanidade Animal), do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Sala-
zar, desta Universidade.

Em conformidade com o estipulado nos artigos 37.o, 38.o, 41.o,
42.o e 43.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes
disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;
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b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa, ou equivalente, e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas ou com habilitação
equivalente, em especialidade considerada adequada à área
da disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto o
concurso, que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo
serviço na qualidade de docentes universitários.

II — 1 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do ponto I;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas.

2 — Os candidatos deverão indicar no requerimento os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu;
d) Data e localidade de nascimento;
e) Estado civil;
f) Profissão;
g) Residência ou endereço de contacto.

3 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos
da posse dos requisitos gerais de provimento em funções públicas,
bastando a declaração do candidato, sob compromisso de honra, no
próprio requerimento ou em documento à parte, da situação precisa
em que se encontra relativamente ao conteúdo de cada uma das seguin-
tes alíneas:

a) Nacionalidade;
b) Cumprimento dos deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

III — 1 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três
dias, o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual
se baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento, por parte
daqueles, das condições para tal estabelecidas.

2 — No prazo de 30 dias úteis subsequentes ao da recepção do
despacho de admissão devem os candidatos apresentar os documentos
indicados no artigo 44.o do Estatuto da Carreira Docente Univer-
sitária (ECDU), sob pena de exclusão.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 46.o, 47.o,
48.o, 49.o, n.o 2, 50.o, 51.o e 52.o do ECDU.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

E eu, Arnaldo António Gomes de Azevedo, director de Serviços
de Pessoal e Expediente da Reitoria e Serviços Centrais da Uni-
versidade do Porto, o subscrevi.

20 de Setembro de 2000. — O Vice-Reitor, Daniel Filipe de Lima
Moura.

Edital n.o 713/2000 (2.a série). — O Doutor Daniel Filipe de
Lima Moura, professor catedrático da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade do Porto, vice-reitor da mesma Universidade, faz saber que,
pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do presente edital
no Diário da República, se abre concurso documental para o pro-
vimento de uma vaga de professor associado do 7.o grupo, subgrupo A
(Biologia Aquática), do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel
Salazar, desta Universidade.

Em conformidade com o estipulado nos artigos 37.o, 38.o, 41.o,
42.o e 43.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes
disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-

tamento da mesma ou de diferente universidade desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa, ou equivalente, e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas ou com habilitação
equivalente, em especialidade considerada adequada à área
da disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto o
concurso, que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo
serviço na qualidade de docentes universitários.

II — 1 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do ponto I;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas.

2 — Os candidatos deverão indicar no requerimento os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu;
d) Data e localidade de nascimento;
e) Estado civil;
f) Profissão;
g) Residência ou endereço de contacto.

3 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos
da posse dos requisitos gerais de provimento em funções públicas,
bastando a declaração do candidato, sob compromisso de honra, no
próprio requerimento ou em documento à parte, da situação precisa
em que se encontra relativamente ao conteúdo de cada uma das seguin-
tes alíneas:

a) Nacionalidade;
b) Cumprimento dos deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

III — 1 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três
dias, o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual
se baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento, por parte
daqueles, das condições para tal estabelecidas.

2 — No prazo de 30 dias úteis subsequentes ao da recepção do
despacho de admissão devem os candidatos apresentar os documentos
indicados no artigo 44.o do Estatuto da Carreira Docente Univer-
sitária (ECDU), sob pena de exclusão.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 46.o, 47.o,
48.o, 49.o, n.o 2, 50.o, 51.o e 52.o do ECDU.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

E eu, Arnaldo António Gomes de Azevedo, director de Serviços
de Pessoal e Expediente da Reitoria e Serviços Centrais da Uni-
versidade do Porto, o subscrevi.

20 de Setembro de 2000. — O Vice-Reitor, Daniel Filipe de Lima
Moura.

Edital n.o 714/2000 (2.a série). — O Doutor Daniel Filipe de
Lima Moura, professor catedrático da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade do Porto, vice-reitor da mesma Universidade, faz saber que,
pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do presente edital
no Diário da República, se abre concurso documental para o pro-
vimento de uma vaga de professor associado do 2.o grupo, subgrupo A
(Fisiologia), do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar,
desta Universidade.

Em conformidade com o estipulado nos artigos 37.o, 38.o, 41.o,
42.o e 43.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes
disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade desde que
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habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa, ou equivalente, e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas ou com habilitação
equivalente, em especialidade considerada adequada à área
da disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto o
concurso, que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo
serviço na qualidade de docentes universitários.

II — 1 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do ponto I;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas.

2 — Os candidatos deverão indicar no requerimento os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu;
d) Data e localidade de nascimento;
e) Estado civil;
f) Profissão;
g) Residência ou endereço de contacto.

3 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos
da posse dos requisitos gerais de provimento em funções públicas,
bastando a declaração do candidato, sob compromisso de honra, no
próprio requerimento ou em documento à parte, da situação precisa
em que se encontra relativamente ao conteúdo de cada uma das seguin-
tes alíneas:

a) Nacionalidade;
b) Cumprimento dos deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

III — 1 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três
dias, o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual
se baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento, por parte
daqueles, das condições para tal estabelecidas.

2 — No prazo de 30 dias úteis subsequentes ao da recepção do
despacho de admissão devem os candidatos apresentar os documentos
indicados no artigo 44.o do Estatuto da Carreira Docente Univer-
sitária (ECDU), sob pena de exclusão.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 46.o, 47.o,
48.o, 49.o, n.o 2, 50.o, 51.o e 52.o do ECDU.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

E eu, Arnaldo António Gomes de Azevedo, director de Serviços
de Pessoal e Expediente da Reitoria e Serviços Centrais da Uni-
versidade do Porto, o subscrevi.

20 de Setembro de 2000. — O Vice-Reitor, Daniel Filipe de Lima
Moura.

Edital n.o 715/2000 (2.a série). — O Doutor Daniel Filipe de
Lima Moura, professor catedrático da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade do Porto, vice-reitor da mesma Universidade, faz saber que,
pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do presente edital
no Diário da República, se abre concurso documental para o pro-
vimento de uma vaga de professor associado do 4.o grupo, subgrupo B
(Genética Molecular), do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel
Salazar, desta Universidade.

Em conformidade com o estipulado nos artigos 37.o, 38.o, 41.o,
42.o e 43.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes
disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-

tuguesa, ou equivalente, e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas ou com habilitação
equivalente, em especialidade considerada adequada à área
da disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto o
concurso, que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo
serviço na qualidade de docentes universitários.

II — 1 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do ponto I;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas.

2 — Os candidatos deverão indicar no requerimento os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu;
d) Data e localidade de nascimento;
e) Estado civil;
f) Profissão;
g) Residência ou endereço de contacto.

3 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos
da posse dos requisitos gerais de provimento em funções públicas,
bastando a declaração do candidato, sob compromisso de honra, no
próprio requerimento ou em documento à parte, da situação precisa
em que se encontra relativamente ao conteúdo de cada uma das seguin-
tes alíneas:

a) Nacionalidade;
b) Cumprimento dos deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

III — 1 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três
dias, o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual
se baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento, por parte
daqueles, das condições para tal estabelecidas.

2 — No prazo de 30 dias úteis subsequentes ao da recepção do
despacho de admissão devem os candidatos apresentar os documentos
indicados no artigo 44.o do Estatuto da Carreira Docente Univer-
sitária (ECDU), sob pena de exclusão.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 46.o, 47.o,
48.o, 49.o, n.o 2, 50.o, 51.o e 52.o do ECDU.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

E eu, Arnaldo António Gomes de Azevedo, director de Serviços
de Pessoal e Expediente da Reitoria e Serviços Centrais da Uni-
versidade do Porto, o subscrevi.

20 de Setembro de 2000. — O Vice-Reitor, Daniel Filipe de Lima
Moura.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Aviso n.o 14 269/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho do reitor da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro
de 21 de Setembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data de publicação do presente aviso, concurso
externo de ingresso para provimento de um lugar da categoria de
telefonista do quadro desta Universidade criado pelo Decreto-Lei
n.o 20/88, de 28 de Janeiro, alterado pela Portaria n.o 395/91, de
10 de Maio, e despacho reitoral de 6 de Fevereiro, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 88 (suplemento), de 14 de Abril
de 1992, despacho reitoral de 8 de Maio de 1995, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 101 (suplemento), de 2 de Maio de 1995,
e despacho n.o 21 716/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 264, de 12 de Novembro de 1999.



16 292 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 232 — 7 de Outubro de 2000

2 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, fomos
informados da inexistência de pessoal excedente para a referida categoria
na situação de disponibilidade, ofício n.o 6973/DRRCP/DIV/2000 e fax
1160, de 21 de Setembro de 2000.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga em questão e esgota-se com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 353-A/89, de 16 de Outubro, e
404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Conteúdo funcional — à telefonista compete dar apoio aos
diversos sectores administrativos.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — a remuneração
a auferir será a correspondente ao escalão fixado pelo Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e demais legislação complementar,
acrescida das regalias sociais genericamente vigentes para os funcio-
nários da Administração Pública.

6.1 — O local de trabalho é na Universidade de Trás-os-Montes
e Alto Douro (UTAD) — extensão de Miranda do Douro.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — a este concurso
podem candidatar-se todos os indivíduos, vinculados ou não aos ser-
viços e organismos previstos no artigo 1.o e que satisfaçam cumu-
lativamente, até ao fim do prazo de entrega de candidaturas, os requi-
sitos antes mencionados no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

8 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos.

8.1 — As provas de conhecimentos, com a duração de duas horas,
incidirão sobre os seguintes temas:

Conhecimentos gerais — Estatutos da UTAD, regime de férias
faltas e licenças e Estatuto Disciplinar;

Conhecimentos específicos — conhecimentos a nível da escola-
ridade obrigatória, fazendo apelo quer aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, nomeadamente nas áreas de
língua portuguesa e matemática, quer aos conhecimentos resul-
tantes da vivência do cidadão comum.

9 — Formalização das candidaturas — os requerimentos podem ser
entregues pessoalmente, ou remetidos pelo correio, com aviso de
recepção, dirigido ao reitor da Universidade de Trás-os-Montes e
Alto Douro, Apartado 202, 5001-911 Vila Real.

9.1 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número, data do bilhete de iden-
tidade, validade e arquivo de identificação), situação militar,
residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

passíveis de influir na apreciação do seu mérito, devidamente
comprovados;

e) Número, categoria e concurso a que se candidata;
f) Data e assinatura.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
do curriculum vitae.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Francisco Miguel Rodrigues, administrador da
UTAD.

Vogais efectivos:

Maria Delfina da Cruz Catarino, chefe de divisão da UTAD.
Maria Cândida Ribeiro de Barros, chefe de divisão da

UTAD.

Vogais suplentes:

Lucinda Berta de Campos M. Rodrigues, directora de ser-
viços da UTAD.

Maria do Carmo Machado Brito, chefe de repartição da
UTAD.

11.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

21 de Setembro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Escola Superior de Estudos Industriais e de Gestão

Contrato (extracto) n.o 1749/2000:

Mário Paulo Teixeira Pinto — celebrado contrato administrativo de
provimento como equiparado a professor-adjunto, auferindo o ven-
cimento previsto na lei geral para a respectiva categoria, válido
por um ano, com efeitos a partir de 1 de Março de 2000.

6 de Setembro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1750/2000:

António José Ferreira Rebelo da Costa — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000.

14 de Setembro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1751/2000:

Maria de Fátima Pereira Alves — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparada a assistente, válido por dois anos,
com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000.

14 de Setembro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Escola Superior de Música e das Artes do Espectáculo

Contrato (extracto) n.o 1752/2000:

Pedro António Ferraz da Rocha Soares — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como assistente, auferindo o vencimento
previsto na lei geral para a respectiva categoria, válido por três
anos, com efeitos a partir de 1 de Abril de 2000.

6 de Setembro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Aviso n.o 14 270/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 427/98, de 7 de Dezembro, faz-se público que, por meu
despacho de 19 de Setembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso,
concurso externo de ingresso com vista à contratação de um assistente
administrativo, da carreira administrativa, em regime de contrato
administrativo de provimento ou comissão de serviço extraordinária,
para a Escola Superior de Saúde do Instituto Politécnico de Setúbal,
sendo a remuneração de 111 600$, correspondente ao escalão 1,
índice 191.

2 — Requisitos de admissão — ao concurso podem candidatar-se
indivíduos vinculados ou não à Administração Pública, habilitados
com o 11.o ano de escolaridade ou equivalente.

3 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

Provas de conhecimentos gerais e específicos, com carácter
eliminatório;

Entrevista profissional de selecção.

3.1 — Cada um dos métodos de selecção será avaliado numa escala
de 0 a 20 valores. A classificação final dos candidatos resultará da
média aritmética simples das classificações obtidas em todos os méto-
dos de selecção, sendo utilizada a mesma escala de valores.

Consideram-se não aprovados os candidatos que obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

3.2 — A prova de conhecimentos gerais terá por base o programa
de provas aprovado pelo despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de
1999.

3.3 — A prova de conhecimentos específicos terá por base o pro-
grama de provas aprovado pelo despacho n.o 10 830/97, de 21 de
Outubro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 261, de 11
de Novembro de 1997.

3.4 — A legislação aconselhada para a realização das provas consta
do anexo ao presente aviso.
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3.5 — A entrevista profissional de selecção terá a duração apro-
ximada de trinta minutos e visa avaliar, de forma objectiva e sis-
temática, numa relação interpessoal, as aptidões profissionais e pes-
soais dos candidatos, sendo ponderados os seguintes factores:

a) Níveis de motivação e interesse;
b) Capacidade de análise e de síntese;
c) Sentido crítico e de responsabilidade;
d) Capacidade de expressão e fluência verbais.

4 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

5 — Candidaturas — as candidaturas devem ser elaboradas
mediante requerimento dirigido à presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal, Largo dos Defensores da República, 1, 2910-470 Setúbal,
podendo ser entregue em mão ou remetido pelo correio, em carta
registada, com aviso de recepção, devendo o mesmo ser acompanhado
do curriculum vitae, detalhado, datado e assinado e fotocópia do cer-
tificado de habilitações.

6 — Constituição do júri — o júri do concurso é composto pelos
seguintes membros:

Presidente — Mestre Maria Fernanda Venâncio Dores Pestana,
directora da Escola Superior de Saúde.

Vogais efectivos:

Mestre Madalena Ramos Lopes Gomes da Silva, equiparada
a professora-adjunta da Escola Superior de Saúde.

Licenciada Rosa Maria Capelo Lopes, técnica superior de
2.a classe dos Serviços Centrais do Instituto Politécnico
de Setúbal.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impedi-
mentos, pelo 1.o vogal efectivo.

20 de Setembro de 2000. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa
Figueira.

ANEXO

Legislação necessária à preparação da prova de conhecimentos gerais:

Estatutos do Instituto Politécnico de Setúbal — Despacho Nor-
mativo n.o 6/95, publicado no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 29, de 3 de Fevereiro de 2000;

Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, alterado pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,

parcialmente revogado pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Carta Ética.

Legislação necessária à preparação da prova de conhecimentos
específicos:

Regime geral de reestruturação das carreiras — Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho;

Regras e princípios em matéria de duração e horário de trabalho
na Administração Pública — Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de
Agosto;

O concurso como forma de recrutamento e selecção de pessoal
para os quadros da Administração Pública — Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

Relação jurídica de emprego na Administração Pública — Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelos Decre-
tos-Leis n.os 175/98, de 2 de Julho, 218/98, de 17 de Julho,
e 407/91, de 17 de Outubro;

Lei do financiamento do ensino superior público — Lei
n.o 113/97, de 16 de Setembro;

Regulamento de pagamento de propinas às instituições do ensino
superior — Decreto-Lei n.o 304/97, de 8 de Novembro;

Regulamento geral dos cursos bietápicos de licenciatura das esco-
las de ensino superior politécnico — Portaria n.o 413-A/98, de
17 de Julho, alterado pela Portaria n.o 533-A/99, de 22 de
Julho;

Princípios gerais a que deve estar sujeito o acesso e ingresso
no ensino superior — Decreto-Lei n.o 296-A/98, de 25 de
Setembro;

Concursos especiais — Decreto-Lei n.o 393-B/99, de 2 de Outu-
bro, e Portaria n.o 854-A/99, de 4 de Outubro;

Regimes de reingresso, mudança de curso e transferência no
ensino superior — Portaria n.o 612/93, de 29 de Junho, alterado
pelas Portarias n.os 96/95, de 1 de Fevereiro, 390/95, de 2
de Maio, e 317-A/96, de 29 de Julho;

Lei de Bases do Sistema Educativo — Lei n.o 46/86, de 14 de
Outubro, alterada pela Lei n.o 115/97, de 19 de Setembro;

Regimes especiais — Decreto-Lei n.o 393-A/99, de 2 de Outubro,
e Portaria n.o 854-B/99, de 4 de Outubro;

Enquadramento do Orçamento do Estado — Lei n.o 6/91, de
20 de Fevereiro;

Regime de administração financeira do Estado — Decreto-Lei
n.o 155/92, de 28 de Julho;

Bases da contabilidade pública — Decreto-Lei n.o 8/90, de 6 de
Janeiro;

Regime jurídico de realização de despesas públicas — Decreto-
-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

Classificação económica das despesas públicas — Decreto-Lei
n.o 112/88, de 2 de Abril, rectificado por declaração de rec-
tificação publicada no Diário da República, 1.a série, n.o 108,
de 10 de Maio de 1988.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2000, a partir do dia 1 de Março, corresponderão

ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os exemplares
entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


